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CARRANCA

Domingos Diniz: Sempre conosco

A- Pirapora – 6 de julho de 1932
Z  † - Belo Horizonte – 12 de julho de 2017
1954 – Fundador do Jornal Vagalume
1962 – Álbum comemorativo do cinquentenário de Pirapora
1964 – Criação do Clube Literário Inácio Quinaud em
Pirapora e do jornal Tribuna Literária.
1967 – 1970 – Vereador e Presidente da Câmara Municipal
de Pirapora
1971 – Membro efetivo da Comissão Mineira de Folclore
1973 – Transferência para a cidade de Divinópolis

Colaborador dos jornais “A Semana”, “Agora” e
“Diário do Oeste”.

1980  - Graduação em Letras pelo Instituto de Ensino
Superior e Pesquisa
1985 – Presidente da Fundação Municipal de Cultura  de
Divinópolis
1986 – Projeto de Pesquisa “Manifestações Folclóricas no
Município de Nova Lima”
1989 – Eleito Presidente da Comissão Mineira de Folclore
para o período 1989 – 1992. Novamente eleito para o
período 1992 – 1995. Retorna como presidente para
cumprir o período 1998 – 2001. Aceita ser vice-presidente
para o período 2012 -2014.
1990 – Intensifica a colaboração com o Município de Nova
Lima
1991 – Assina convênio com a Prefeitura Municipal de
Vespasiano para acolhida do Museu de Folclore “Saul
Martins”
1994 – Realização com apoio da Prefeitura Municipal de
Divinópolis, da Comissão Nacional de Folclore e da
Comissão Mineira de Folclore  Seminário Nacional de Ações
Integradas de Folclore
1997 - Professor de Folclore na Escola de Artes Guignard –
UEMG até o ano de 2007
Por tudo isto e muito mais, Domingos Diniz permanecerá
para sempre conosco como o Homem do São Francisco,
apaixonado pelas Letras, pela Música e, especialmente, pelas
pessoas com que conviveu.
Os estudiosos de Folclore de Minas Gerais e de todo o
Brasil cultivarão para sempre a presença desse ser humano
inigualável.
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Editorial
Alguns Caminhos.
A Comissão Mineira de Folclore se prepara para celebrar no
dia 19 de fevereiro de 2018 setenta anos  de fundação.
Olhar para trás deve nos conscientizar dos erros do passado
e também dos acertos; principalmente dos erros, falhas e
omissões. É fundamental que acreditemos nos paradigmas
que preceituam a aprendizagem por ensaio e erro. “Errar é
humano” afirma um provérbio popular; mas acrescenta “per-
manecer no erro é diabólico”. Somos, em primeiro lugar, uma
comunidade de aprendizes e cultuamos como certeza de
que somos povo, aprendemos como povo e erramos como
povo. Estamos atentos como povo que somos aos nossos
saberes e examinamos criticamente as relações que valori-
zam nosso saber. Somos principalmente atentos aos saberes
fixados em hábitos que se repetem mecanicamente em nossa
vida cotidiana e estamos dispostos a prestar atenção nas ins-
tâncias que valorizam nossos hábitos ao se configurarem em
costumes locais, regionais, interregionais, nacionais ou inter-
nacionais, ou até mundiais, ou assim supomos.
Um dos nossos maiores desafios se fixa na compreensão do
emprego da palavra Justiça.
“Eu quero Justiça”, ouvimos todos os dias ao assistir a televi-
são.
Mães desesperadas, às vezes, alguns pais clamam desespe-
rados ao acompanharem o sepultamento de seus filhos: “Eu
quero Justiça”!
Tradução possível:  “queremos que os aparelhos repressivos
do Estado façam com o criminoso aquilo que nós estamos
impedidos de fazer com nossas próprias mãos. Vinguem a
ofensa!” Ou existe outra tradução para esse grito desespera-
do?
Fica para nós da Comissão Mineira de Folclore a pergunta:
Por que o movimento dos folcloristas não se dedicou com a
máxima atenção a esse grande desafio dos costumes em nos-
sas formações sociais que se dizem modernas ou até pós-
modernas?
A pergunta que queríamos formular como tema central do
XVII Congresso Brasileiro de Folclore era: “É possível uma
sociedade justa em que o valor maior ultrapasse a tolerância
preceituada e cultivada por John Locke desde o século XVII?”
Disso resulta atenção para os costumes e hábitos que confi-
guram as formações sociais fixados em competições, jogos e
desafios para eliminar com sucesso o outro e a palavra de
ordem: “somos iguais” que não quer dizer outra coisa, você e
eu somos a mesma coisa.
O que existe de desafio nos discursos hegemônicos de elogio
à diversidade? Ou isto é apenas um subterfúgio para encenar
a desigualdade?
Nossa desumanidade vem se deparando com o desafio de
construir uma Justiça justa, de que é exemplo o Código de
Hamurabi, as Leis do Deuteronômio, as ações de Licurgo em
Esparta e Sólon em Atenas, a pregação de Jesus Cristo em

Israel, os Códigos de Justiniano até alcançarmos a De-
claração dos Direitos do Homem e do Cidadão.
Entendo que isto deve pautar as ações da Comissão Mi-
neira de Folclore.
Utopias de uma cidade justa povoam a bibliografia desde
a Cidade de Deus, a Cidade do Sol, a Utopia de Thomas
Morus até Walden Two de Skinner. Há mundos sonha-
dos em que reinam Emílios e Novas Eloisas. Há também
sonhos de Justiça justa que privilegiam a punição confor-
me o delito. Dos delitos e das penas e a máquina pan-
óptica são modelos desse sonho de uma Justiça punitiva
bem dimensionada com a reparação do prejuízo e a re-
cuperação do criminoso.
Nossa pergunta é: Como esses valores pregados pela
modernidade se incrustam no saber popular?
É tendo presente esses desafios que contrapomos três
temas das edições de nº 28, 29 e 30 da Revista da Co-
missão Mineira de Folclore. A de número 28 se valeu
da metáfora do pau de sebo, ou do pau de sebo como
metáfora para contemplar a história vivida dos membros
anciãos da Comissão Mineira de Folclore. Com efeito,
nenhum escalador de pau de sebo consegue alcançar a
prenda sozinho; consequentemente, a prenda é mérito de
todos. O pau de sebo denuncia o mito do herói, do líder,
do poder carismático do chefe, do rei e de todo mando
ou comando que institui o culto ao indivíduo e ao “seja
você mesmo”. Quem chega ao alto é sustentado por quem
está em baixo.
A revista de nº 29 colocou em foco os “tipos populares
urbanos” e defendeu a hipótese de que esses tipos “exó-
ticos” são apenas imagem invertida dos costumes fixados
em hábitos dos valores maiores vigentes em determinada
formação social e que esses tipos são plenamente reco-
nhecidos nos lugares em que atuam como seres que des-
conhecem as condições de submissão à ordem dos cos-
tumes vigentes. “Sou anão, por isso sou necessariamente
o primeiro da fila nas procissões”, declararia “Meio-
Metro” na cidade de São Paulo. “Lutei na Guerra do
Paraguai, por isso exijo atenção do Imperador” traduz as
ações de Dom Obá II. “Não sou subalterno, sou Rei dos
Diamantes” resume cada ação de William Meyer em
Diamantina. “Respeite-me, sou autoridade: teje preso” é
a mensagem de todos os escravos e ex-escravos que “as-
sentaram praça” imaginando inverter a posição submissa.
Para finalizar nosso percurso, a Revista número 30 centra-
se no mundo das encenações geradoras de fraudes no
cotidiano. A suposição é que os diretores dos espetácu-
los populares têm competência para escolher seus atores
coadjuvantes de acordo com o cenário que a cidade lhes
oferece. O ator principal sempre quer levar vantagem e
estuda com o máximo cuidado a escolha do ator convi-
dado e o cenário adequado para o espetáculo. Os valo-
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res que criam o enredo desses espetáculos se localizam no
núcleo de três eixos: Poder, Afeto e Ambição por bens
materiais valorizados por três moedas falsas: prestígio, se-
dução e lucros fáceis.
No cerne desses programas de estudo, a Comissão Minei-
ra enfatiza a importância de registro do vivido pelos sujei-
tos que a vivem, no local em que vivem e na situação vivida.
Desse modo, os estudos dos folcloristas somente têm como
objeto o que vivem e não o que procuram. Diferenciam-se,
portanto, dos estudos que buscam insistentemente o outro
desconhecido o chamado “primitivo”. Não há segundo an-
dar, apenas o térreo. Não há estranhamento mas recupera-

ção das questões que desafiam as relações concretas vivi-
das. Não há categorias superiores de classificação tais como
“você não sabia que durante toda sua vida você se expres-
sou em prosa?” – forma sutil de violência simbólica.
Contrapomos duas correntes “superiores” de justificação
da natureza de nossa humanidade. De um lado os que acre-
ditam e lutam por descobrir alternativas à punição e de ou-
tro, os que querem encontrar raízes genéticas das agres-
sões no estabelecimento de uma “História Natural do Mal”.

Relatório de atividades da gestão 2014
– 2017
Introdução
Finda-se no dia 22 de agosto deste ano de 2017 a 13ª
Diretoria da Comissão Mineira de Folclore. É momento de
avaliar nossos quase setenta anos de existência como co-
ordenação dos movimentos de Folclore em Minas Gerais e
fixar diretrizes para a permanência do movimento e de sua
coordenação.
Há que lembrar que os estudos do Folclore se iniciam no
Brasil ainda no século XIX e se acentuam no início do sé-
culo XX até responderem à necessidade de fixar sua coor-
denação.
Há, pelo menos, três momentos marcantes na trajetória da
coordenação. O primeiro deles dura de 1948, data em que
alguns estudiosos foram convocados por Aires da Mata
Machado Filho para se reunirem nas dependências do Con-
servatório Mineiro de Música e fundarem a Comissão Mi-
neira de Folclore. Esse momento dura até o ano de 1980,
quando nosso mestre Aires renunciou à presidência e pas-
sou os encargos de sua coordenação ao secretário execu-
tivo Saul Alves Martins. Finda-se o primeiro momento. Sua
marca é de responder ao despertar dos Estados para a
existência de um povo com seu saber. Havia – e há ainda –
uma promessa não cumprida pela modernidade das qual
brotaram os Estados-Nação. É marca desse primeiro mo-
mento, a criação pelo próprio aparelho de Estado a coor-
denação dos movimentos voltados para a atenção ao saber
popular que recebe o nome honroso de Folclore. Funda-
se, porém, o incômodo de esses mesmos estados abriga-
rem um movimento de estudo espontâneo de se afirmar
como povo. Desse modo, a Comissão Mineira de Folclore
viverá a ambiguidade constante de ser uma instituição
paraestatal sem contar com o apoio dos governos que em-
polgam os aparelhos de Estado.

O segundo momento se inicia com a presidência de Saul
Alves Martins no ano de 1980 e se estende até as duas
gestões de Domingos Diniz – 1989 a 1995. Vive-se novo
momento com novas ambiguidades. As Comissões de Fol-
clore aparentemente se desligam dos aparelhos de Estado,
passam a ter estatuto próprio e se inscrevem no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas. Desse modo, a Comissão
Mineira de Folclore assume o que passou a se chamar pos-
teriormente de instituição do Terceiro Setor. As ambiguidades
se acentuam. Se de um lado, a Comissão Mineira de Fol-
clore se mostra com a aparência de pessoa jurídica de di-
reito privado, de outro, continua dependendo do Estado,
tendo em vista as condições de subsistência e o amplo acer-
vo que acumulou graças ao empenho de seus membros em
elaborar projetos e realizá-los contando apenas com o ex-
cedente da própria mão de obra. A ambiguidade se torna
mais evidente quando se contempla que o que deveria ser
políticas públicas de cultura para os setores menos favore-
cidos foram estudados, propostos e apoiados pelo movi-
mento dos folcloristas. Desse modo, exemplos como o
Museu de Artes Populares criado por lei em 1965, conti-
nuava no papel, e cerca de três acervos concretizados pela
Comissão Mineira continuaram sendo depredados sem re-
conhecimento público. Ao mesmo tempo, à mercê de sim-
patia ou antipatia de determinados governos, o apoio à
Comissão vagava ao léu  das vontades passageiras. Assim,
em dado momento, um governo garantia sede para abrigo
dos pertences e em outro momento todos os pertences eram
ameaçados de serem atirados no meio da rua, sem recurso
de nenhuma metáfora. O caso do Centro de Tradições
Mineiras é o mais trágico em meio a essas ambiguidades.
Criado também em 1965, não obteve regulamentação e
assim permaneceu até o terceiro momento.
O terceiro momento corresponde aos períodos em que a
Comissão Mineira de Folclore foi presidida por Sebastião
Rocha – 1995 a 1998 -, novamente por Domingos Diniz –
1998 – 2001, o qual foi sucedido por Lázaro Francisco da
Silva que deveria cobrir o período de 2001 a 2004, mas
que por acidente de percurso – falecimento inesperado do
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titular - foi completado do ano de 2002 a 2004 por José
Moreira de Souza, a que se seguiu a gestão presidida por
Kátia Cupertino, - 2004 a 2007-, e por Carlos Felipe de
2008 a 2010, estendido posteriormente para 2012 e, final-
mente, por José Moreira de Souza, o qual se encarregou,
inicialmente, de preparar a Comissão Mineira de Folclore
para que todos os membros estivessem disponíveis para
dirigirem e coordenarem o movimento dos folcloristas de
Minas Gerais tendo definido o período de sua gestão en-
curtado para cobrir os anos de 2012 a 2014 e que se obri-
gou a cumprir também o mandato de 2014 a 2017.
A marca desse terceiro período é de abrigar e incorporar
todas as ambiguidades da Comissão Mineira de Folclore,
seja como instituição do Terceiro Setor, seja como asses-
sora aos governos no que se refere às políticas públicas
focadas na cultura popular. A marca principal desse mo-
mento é a consciência das diretrizes decorrentes da Cons-
tituição da República de 1988 e do Estado de Minas Ge-
rais de 1989. Um dos efeitos desses instrumentos legais
resulta das Leis de Incentivo à Cultura, de que  decorre
uma política de “Licitação” de programas, projetos e even-
tos de cultura. Os louváveis editais para a área de cultura
trazem embutidos necessariamente concepções de Cultura
como Mercado e estabelecimento mais do que necessário
de avaliação dos produtos da cultura. Como Organização
Não Governamental, a Comissão Mineira de Folclore de-
verá cuidar da própria subsistência e tornar-se sustentável
pelas suas atividades. Porém, nisso reside o maior desafio,
o movimento dos folcloristas não surgiu para criar “produ-
tos culturais”, mas para colocar em destaque e chamar aten-
ção dos governos e das instituições sobre as contribuições
do saber popular garantido pela tradição como processo
para a configuração de formações sociais específicas. Sob
esse aspecto os “produtos” das comissões de folclore são
públicos por excelência e de relevante interesse do Estado
enquanto instituição de dominação sobre um povo em dada
formação social. Esta será uma ambiguidade permanente e
demarcará a atenção ou desprezo de cada governo às ati-
vidades das Comissões de Folclore, juntamente com a
maior ou menor fragilidade do movimento na garantia de
sua sustentabilidade. Esses desafios recrudescem mais ain-
da as ambiguidades. As ações do movimento dos folcloristas
devem ser, por natureza, espontâneas e gratuitas; porém, a
reprodução da instituição exige recursos materiais. Como
articular essas áreas em conflito?
O período pós-constituição marcará uma sequência de
momentos nos quais a garantia de recursos materiais se
torna desafio premente. Inicia-se com a busca de uma sede,
de um lado, e procura de apoio para as atividades do mo-
vimento, de outro. Para a sede, acredita-se na obriga-
ção de reconhecimento pelo Estado; para o apoio à ativi-
dades, busca-se reconhecimento do setor privado. Na ges-
tão de Sebastião Rocha, a busca pela sede foi insistente;

na de Domingos Diniz, continuou a procura, até que um
governo – Itamar Franco, cuja Secretaria de Cultura tinha à
frente o jornalista Ângelo Oswaldo – se deu conta de que o
Estado havia criado um Decreto não regulamentado desde
o ano de 1965. Imaginou-se solução. Porém, no dia 25 de
agosto de 2011, gestão de Carlos Felipe, o Centro de Tra-
dições Mineiras, foi desativado e a Comissão Mineira de
Folclore intimada a encontrar lugar adequado para guardar
os pertences que o governo entendia ser de propriedade
dessa Comissão...
O presente relatório se apresenta sob esses dois aspectos:

1.Como garantir um espaço duradouro que garanta a
prestação de serviços de interesse público da Co-
missão Mineira de Folclore.

2.Como garantir que a Comissão Mineira de Folclore
possa prestar serviços à população do Estado de
Minas Gerais, tendo em vista a atenção constante
aos saber viver  e os estudos desenvolvidos pelos
folcloristas sobre esse saber viver.

XVII Congresso Brasileiro de Folclore
O primeiro encargo-teste para a Comissão Mineira de Fol-
clore foi de acolher como sede do XVII Congresso Brasi-
leiro de Folclore para ser realizado em Minas Gerais.
Como se sabe e constou do Relatório do ano de 2016, isto
se frustrou e cabe exame detido dos inúmeros fatores que
contribuíram para tal.
A sugestão da escolha foi apresentada por ocasião do en-
cerramento do XVI Congresso realizado na cidade de
Florianópolis e já dava mostras da imensa dificuldade com
que se defrontavam as Comissões de Folclore. Com efeito,
embora tenha se deliberado que a Comissão Mineira pode-
ria sediar o XVII Congresso Brasileiro de Folclore, havia
sérios percalços. O primeiro deles era devido a ausência de
compromisso do, então, governo do Estado. O segundo,
pela baixa de energia de participação dos membros da
Comissão Mineira. Havia principalmente a dificuldade de
obter recursos como síntese de todas as dificuldades. Para
complicar mais ainda, desde que as Comissões estaduais
aprovaram a refundação da Comissão Nacional de Folclo-
re, no IX Congresso Brasileiro de Folclore, estabeleceu-se
um hiato entre Comissão Nacional e as Comissões estadu-
ais. A realização dos congressos passou a depender muito
mais da energia das Comissões estaduais do que de uma
coordenação nacional do movimento dos folcloristas. Nos
primeiros momentos, essa dificuldade não se evidenciou ple-
namente. No Congresso realizado em Goiânia havia três
comissões empenhadas em sediar o Congresso seguinte,
todas elas desenvolveram campanhas com o objetivo de
obter votos para garantir aprovação. Venceu a Comissão
Norte Rio Grandense de Folclore contra as pretensões do
Ceará e de São Paulo. Congressos seguintes se realizaram
no Espírito Santo e em São Paulo.
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O XVI se revestiu de enorme heroísmo da Comissão
Catarinense e o professor Nereu do Vale Pereira, junta-
mente com os demais associados, praticou atos marcados
por esforços inéditos. Sem recursos do Ministério da Cul-
tura, da Secretaria de Estado, promoveu o congresso com
recursos próprios. No encerramento do congresso não ha-
via nem mesmo candidatos a sediar o novo encontro.
Moral dessa história, a frágil  Comissão Mineira se exibiu
como síntese desse percurso.
Deste rápido relato há que se concluir: em primeiro lugar, as
Comissões estaduais, necessitam de promover um movi-
mento que alcance reconhecimento no Sistema Nacional de
Cultura que concretize no Plano Nacional de Cultura o com-
promisso de a União inserir na Lei Orçamentária recursos
que garantam a realização trienal de Congressos de Folclo-
re. Isto é mais do que justificado pela tradição dos Con-
gressos Brasileiros de Folclore iniciados em 1951. Em se-
gundo lugar, todas as Comissões Estaduais devem se en-
contrar devidamente mobilizadas com apoio da Comissão
Nacional de Folclore para obterem reconhecimento nos
respectivos estados da federação para atenderem aos pro-
gramas aprovados nas Cartas de cada Congresso. Em sín-
tese, compete ao movimento dos folcloristas em nível naci-
onal e estadual exigir verbas orçamentárias previstas no sis-
tema nacional de cultura a partir do reconhecimento como
Patrimônio Imaterial.

Semanas Mineiras de Folclore
Como já foi publicado neste boletim, as Semanas Mineiras
de Folclore se tornaram oficiais pela Lei nº 3.899 de 21 de
dezembro de 1965 e o Decreto nº 8307 de 05 de maio
desse mesmo ano. Porém, a série tem precedentes a partir
do empenho de Edelweiss Teixeira a partir de 1962 no Tri-
ângulo Mineiro.
É sabido que o cumprimento de uma lei traz embutidas obri-
gações da parte do legislador, o que implica que o Estado
determine recursos adequados para o devido cumprimen-
to. Como há leis que “pegam” e outras que “não pegam”,
este foi o caso da Lei nº 3.899 que criou o Centro de Tra-
dições Mineiras que somente foi regulamentado no ano de
2002 antes de completar 40 anos. Curiosamente, na série
iniciada em 1965, houve apenas um ano em que oficialmen-
te não se celebrou a Semana de Folclore. Foi no ano de
2011 no qual o Centro de Tradições Mineiras foi desativado
pelo governo do Estado em nome de procedimentos de
reengenharia.
Da parte da Comissão Mineira de Folclore, as Semanas de
Folclore vêm sendo mantidas por tradição. Desse modo,
celebramos neste ano a 51ª Semana Mineira de Folclore
que se inicia no dia 18 de agosto na cidade de Vespasiano e
se estende até o dia 13 de setembro, quando se celebram
os rios de Minas no Instituto de Geociências da UFMG.

As semanas mineiras de folclore têm exibido ao longo de
cinquenta anos, dois traços marcantes:

1.Celebrar o saber popular. Desse modo a primeira
semana mineira de Folclore realizada no ano de
1965 se iniciou com celebração de Missa na porta
do Palácio da Liberdade presidida pelo arcebispo
metropolitano de Belo Horizonte, dom João Bosco
de Rezende Costa à qual compareceram o gover-
nador do Estado e o prefeito de Belo Horizonte
com a presença de 300 congadeiros em devoção
a Nossa Senhora do Rosário. Cuidava-se assim
de exigir respeito ao saber popular da herança mi-
neira de congraçamento étnico, para o qual tanto a
Igreja quanto o Estado manifestavam profundo
desprezo.

2.Colocar na roda de conversa os temas de estudo
dos folcloristas para promover ampla discussão
sobre as políticas públicas de atenção ao saber
popular, hoje conhecidas como bens do patrimônio
imaterial.

Foi desse modo que a Comissão Mineira de Folclore,
desde seu surgimento, cuidou de articular manifesta-
ções do saber popular ao estudo atencioso a esse sa-
ber. A marca principal desses estudos é o não
distanciamento, o que é denominado por algumas cor-
rentes, estudo sem violência simbólica, o que não é outra
coisa que não trazer interpretações externas ao saber
do vivido, ou de falar em nome de ao invés de explicitar
as falas dos sujeitos.

Programação

Dia 18 de Agosto de 2017
Concelada

Dia 21 de Agosto de 2017
Horário: 19h30
Auditório da FMC / PBH
Rua da Bahia, 888 - Centro BH
Apresentação do Inventário das Manifestações Culturais
de Governador Valadares, num recorte de um projeto mais
amplo que é inventariar as manifestações culturais da re-
gião do Vale do Rio Doce. ... Atento a essas discussões,
propostas e experiências que vem acontecendo no âmbito
internacional e nacional, e entendendo que o reconheci-
mento das manifestações culturais locais, como forma de
afirmar a identidade de um povo, assume também um ca-
ráter educativo, o Curs o de Arquitetura e Urbanismo da
Universidade Vale do Rio Doce – UNIVALE – na busca
pelo cumprimento das diretrizes do Plano Diretor
Institucional – PDI – das diretrizes Curriculares Curriculares
Nacionais – DCN 06/2010 – e do Projeto Pedagógico do
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Curso – PPC – traz a público, num primeiro momento, o
Inventário das Manifestações Culturais de Governador
Valadares, num recorte de um projeto mais amplo que é
inventariar as manifestações culturais da região do Vale do
Rio Doce. ...
Apresentação: - Edileila Portes -

Dia 22 de Agosto de 2017
Horário: 19h30 Teatro José Aparecido - Biblioteca Luiz
de Bessa -
Solenidade
- Dia nacional do Folclore -
 Relatório da Diretoria.
 Eleição e Posse de Nova Diretoria.
Sessão solene
Apresentação da nova diretoria
Posse de novos membros
Homenagem a Domingos Diniz
Apresentação Artística

Dia 23 de Agosto de 2017
Horário: 19h30
Casa do Jornalista
Av. Álvares Cabral, 400 - Centro BH
Lançamento da Revista da Comissão Mineira de Folclore

Dia 24 de Agosto de 2017
Horário: 20h30
Cine Theatro Brasil
Apresentação Artística: Em Cartaz
SÉRGIO PERERÊ
Entradas: R$ 28,00 (inteira) R$ 14,00 (meia)
Produção cultural: Luíz Trópia & Tadeu Martins

13 de setembro de 2017
19:00 horas
Por entre Rios: Natura Naturata!
Instituto de Geociências – UFMG – Cidade Univer-
sitária - Pampulha
Apresentação e lançamento do vídeo “Centenários do São
Francisco” de Dêniston Diamantino. Nesse vídeo, Dêniston
percorre o São Francisco da nascente à foz e exibe con-
versas com  pessoas cuja idade varia de 90 anos até 107
anos.
Apresentação da obra “Joaquina: uma lenda Urucuiana”
de João Naves de Melo
Apresentação e conversa sobre “Aventuras no Rio das
Velhas – 150 anos da viagem de Canoa de Sabará ao
Oceano Atlântico” de Richard Burton.
Pequenas cenas para conversa sobre o itinerário  realiza-
do por Richard Burton com início em agosto de 1867 a
partir de Roça Grande em Sabará. Vamos mostrar a pro-
gramação desse mesmo  percurso após 150 anos, o que

Richard Burton viu e o que mudou nesse  tempo. A progra-
mação do percurso é bastante interessante: serão sobrepos-
tos dois olhares interpretativos à base empírica - a topofilia
-. O que ele viu - base empírica - o que ele queria ver – olhar
interpretativo. De onde ele traz o que queria ver. Um exem-
plo: ele viu  pretos escravos e queria ver pretos submissos.
Ele viu e descreveu o barco, mas ele queria ver um barco
com tecnologia que já conhecia e estava ausente. Ele queria
ver católicos que desprezassem protestantes, mas foi rece-
bido amavelmente pelo padre Lana no Educandário de
Macaúbas. Outro exemplo, quando chega em Gouveia para
visitar o Distrito Diamantino, confia na amabilidade narrada
pelos viajantes anteriores e por aí vai. Por outro lado, a tur-
ma que vai fazer o percurso atual, está treinando em diferen-
tes caiaques para encontrar a embarcação mais adequada.
O cuidado com a poluição do rio exigirá deles um cuidado
muito maior para não serem atingidos por nenhum respingo
da água suja e imunda. Haverá memórias de trato com o rio
e pessoas com mais de 50 anos e para outras o rio é apenas
um curso d’água que somente chama atenção em época de
chuvas torrenciais. A esperança de pessoas ribeirinhas de
reviver momentos fugidios após as comportas de Bela Fama
ficou apenas na memória dos mais antigos. Não se vive do
rio, mas de seus efeitos deletérios. O primeiro ensaio dessa
turma se inicia no dia 7 de setembro e fará o percurso de
110 quilômetros ou um pouco mais. De Roça Grande até
Jaguara. Será dado destaque a Sabará, Santa Luzia,
Jaboticatubas e, por Jaguara, a Matozinhos, e Lagoa Santa.

Coordenação: Professora doutora Doralice de Barros
Pereira.
Rafael G. Bernardes, Ricardo Figueiredo, Soren
Knudsen e José Moreira de Souza

Publicações da Comissão Mineira de Fol-
clore

Publicações de membros da Comissão
Mineira de Folclore

As semanas mineiras de Folclore são oportunidade de os
membros apresentarem suas obras desenvolvidas esponta-
neamente como doação para a comunidade de estudiosos.
São exposições de arte, vídeos e documentários, livros e
artigos.
No presente ano, é o momento de conhecer as criações ar-
tísticas de Edileila Portes residente em Governador Valadares.
De João Naves Mello, de São Francisco e o livro Joaquina,
uma lenda urucuiana na qual os leitores apreciarão a aten-
ção do autor para a narrativa do domínio coronelista de uma
mulher nas bandas do Sertão do São Francisco. Duas obras
de Antônio de Oliveira Mello residente em Patos de Minas,
Mineração, pecuária e agricultura no Noroeste de Mi-
nas e As origens sociológicas do Alto Paranaíba. A obra
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Camilinho, Escola de Vida de Raimundo Nonato de
Miranda Chaves. O vídeo do Dêniston Diamantino, resi-
dente em Januária Centenários do São Franscisco. O
relatório de percurso de navegação pelo Rio das Velhas de
Roças Grandes até Jaguara. E comentários resumidos do
programa editorial da Comissão Mineira de Folclore, com
destaque para o lançamento próximo da obra Com Deus
me deito, com Deus me levanto de Frei Chico, o anda-
mento da obra em elaboração Quando Deus andou no
mundo desse mesmo autor e dez obras no prelo a serem
financiadas pela Lei de Incentivo da Prefeitura Municipal
de Belo Horizonte.

Revista da Comissão Mineira de Fol-
clore

A Revista da Comissão Mineira de Folclore teve seu início
no ano de 1976 com o nome de Boletim Informativo da
Comissão Mineira de Folclore.
Saudando seu aparecimento, Aires da Mata Machado  Fi-
lho escreveu:

Tudo no mundo tem a sua hora. Este se revela o
momento de aparecer a publicação oficial da
Comissão Mineira de Folclore.
Já não permanecerão atupetadas de trabalhos
inéditos as gavetas dos mais laboriosos. O fato
de ter onde publicar constituirá estímulo a no-
vas pesquisas. Por este caminho, o folclore em
Minas Gerais deixará de ser o grande desco-
nhecido que se não consegue divulgar.

Transformada em Revista da Comissão Mineira de Fol-
clore, essa publicação completa 41 anos  marcados de
esforços e desafios de vir à luz em busca de leitores pron-
tos para participar de rodas de conversa.
O financiamento dessas publicações sempre foi problemá-
tico e dependeu de grandes gestos de boa vontade de ins-
tituições e de associados  batalhadores. A publicação des-
ta revista se depara com os desafios de: “haver gavetas
atupetadas”; o de obter recursos para dar a público os
“trabalhos inéditos”; de contar com leitores ávidos de se
reunirem em rodas de conversa para apreciar os temas
abordados; e, finalmente, de, investidos em generosidade,
doarem recursos como recompensa ao trabalho de edição
e distribuição com a certeza de que esse gesto garante a
continuidade de acesso a novos trabalhos inéditos.
A edição que se apresenta e será lançada na Casa do Jor-
nalista de Minas Gerais tem como foco as encenações que
permeiam nosso cotidiano com o nome popular de “Con-
tos do Vigário” e aos delitos tecnicamente denominados
de “estelionato”. E aos incômodos previstos no “Código
de Defesa do Consumidor”. Mas, há muito mais que isto
nas frestas das leis e nas suas prescrições, o que enseja a
instituição de um reino de “canalhas legalistas” – farisaísmo.

Os artigos são estruturados em eixos de valores fundamen-
tais do saber viver: alcançar o poder e falsificar o prestígio;
buscar afeto e falsificar o amor pela sedução;  comprar
mercadorias e usar moeda falsa da ambição. A esse con-
junto de saberes para obter vantagens nas relações de po-
der, de afeto e de mercado deu-se o título Quanto vale o
espetáculo? porque os autores da fraude envolvem como
atores convidados sempre quem vai pagar com submissão,
carência afetiva e ambição o que é apenas uma quimera e
confundir quem representa com quem realiza.
O leitor poderá se deliciar com artigos “Da arte de baldrocar”
de  Antônio de Paiva Moura; “Trocas, o absoluto e o rela-
tivo”  de José Moreira de Souza;  “Regatear é preciso” de
Raimundo Nonato de Miranda Chaves; “A metafísica do
absurdo” de  Luis Santiago; “Coragem e orgulho aborígene
na memória mineira” de  Maria José de Souza – Tita; “Lo-
tes na Lua e especulação imobiliária”; “O Reino dos Viga-
ristas”; e  “Você já foi ator neste espetáculo?” de José
Moreira de Souza

Informativo Carranca
O Informativo Carranca é invenção de Tião Rocha quando
presidiu a Comissão Mineira de Folclore. As primeiras edi-
ções começaram com o nome de CMFL Notícias em agos-
to de 1995 e assim se deu ao longo de 22 edições até junho
de 1997. A partir de agosto desse ano passou a ter o nome
de Carranca e manteve publicação mensal até novembro
de 2000, quando totalizou 61 edições. Com mudança de
diretoria, a periodicidade mudou e com o falecimento pre-
coce do Presidente Lázaro, as edições foram interrompidas
sendo retomadas periodicamente em 2005 até o ano de
2007. De 2007 até 2011, deixou de circular retomando
edições trimestrais a partir 2012, periodicidade que se man-
tém. Nessa nova peridicidade, o Boletim Carranca assumiu
as características de uma revista ampliando significativamente
o número de páginas, conforme as contribuições dos asso-
ciados, algumas edições chegaram a se apresentar com até
32 páginas, em contraste com as seis que eram a marca das
anteriores.
O desafio tem sido sempre o de obter recursos de edição e
expedição. Para as edições a partir de 2012, membros da
diretoria tem arcado com os custos de diagramação e im-
pressão e Tião Rocha com os de expedição. Contudo, há
que desenvolver programas de captação para não onerar
as doações dos membros que têm que arcar também com
custos de publicação da Revista da Comissão Mineira de
Folclore.

Serviços Gratuitos
Site da Comissão Mineira de Folclore
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A Comissão Mineira de Folclore iniciou sua apresentação
em site, no ano de 1999 por iniciativa de Lázaro Francisco
da Silva cujo endereço era WWW.folcloreart.br. Este site
por ser iniciativa individual finalizou-se com o falecimento
precoce de seu criador. Em 5 de março de 2012, era nosso
propósito promover lançamento solene do novo site
WWW.folcloreminas.com.br contudo, por não haver equi-
pamento disponível no local escolhido para a seção solene
de celebração dos 64 anos da Comissão Mineira de Fol-
clore, esta programação foi suspensa. Apesar disso, com a
criação do site WWW.afagouveia.org.br, desde a come-
moração da 65º aniversário da Comissão Mineira de Fol-
clore, o presidente da Associação dos Filhos e Amigos de
Gouveia, professor doutor Raimundo Nonato de Miranda
Chaves inseriu como link permanente acesso a todas as in-
formações da Comissão Mineira e, em parceria com Dáfnis
Raies Moreira de Souza criou o folcloreminas.com.br. Há
que ressaltar o <.com>. Havia no momento o obstáculo de
determinar endereço fiscal da Comissão Mineira de Fol-
clore junto à Receita Federal. A Comissão continuava com
endereço do presidente Domingos Diniz e não o teve atua-
lizado por nenhuma gestão posterior. Desse modo, Dáfnis
na qualidade de criador arcou e continua arcando com as
despesas de manutenção do endereço. A manutenção do
site se deve aos cuidados do doutor Raimundo, sem ônus
para a Comissão Mineira de Folclore.
Há que ressaltar a quantidade e a qualidade de informa-
ções. Estão disponíveis para consulta todas as publicações
da Comissão Mineira de Folclore e seu histórico. Diretori-
as, Legislação pertinente, Semanas de Folclore, Boletins
Informativos, Revistas, Hemeroteca, vídeos e exposições.
Com isto se recupera grande parte do Centro de Informa-
ções Folclóricas que se perdeu em acidentes de percurso.

Centro de Informações Folclóricas
O Centro de Informações Folclóricas foi criação de Antô-
nio de Paiva Moura a partir do ano de 1983.  A primeira
iniciativa do professor Moura foi de catalogar o acervo do
Museu da Comissão Mineira de Folclore que passou a ter
o nome de “Museu de Folclore Saul Martins” e de publicar
o catálogo desse museu com recursos da Coordenadoria
de Cultura do Estado de Minas Gerais. As atividades de
catalogação continuaram sistematizando informações de todo
o acervo da Comissão Mineira de Folclore a partir dos li-
vros de atas e de acervos bibliográficos e audiovisuais. Fo-
ram criadas 22 mil fichas. Infelizmente, perderam-se todas
as fichas e grande parte desse acervo. Para complicar o
catálogo do Museu Saul Martins foi novamente catalogado
sem orientação da Comissão Mineira de Folclore e sem
indexação dos novos códigos aos já oficializados pela ca-
talogação anterior.
Como já foi lembrado na seção anterior, a Comissão Mi-
neira vem se esforçando por recuperar o Centro de Infor-

mações Folclóricas catalogando as peças do Museu, e do
todo o seu acervo e tornando tudo isso disponível no site
WWW.folcloreminas.com.br.
A concepção das informações obedece ao desenho de sis-
tema de informação. O Sistema de Informações Folclóri-
cas teria os seguintes componentes:

1.Subsistema de Estudos e Programas  – Função Ma-
nutenção de padrões - Levantamento e discussão
dos paradigmas concorrentes incorporados nos
editais de financiamento de pesquisa, de estudos e
de programas de Leis de Incentivo, fundo de cultu-
ra e fontes de financiamento.

2.Subsistema de Relações Internas  - Função
Integradora - Comunidade Comissão Mineira de
Folclore – Integração e conflitos. Exame da forma
de organização e condições de atendimento às
metas de estudo e disseminação do estudo do sa-
ber popular. Suficiência e dependência.

3.Subsistema de Projetos  - Realização de objetivos –
Núcleo do Centro de Informações

4.Subsistema Operacional – Função adaptativa -
Priorização e estudo das condições de curto, mé-
dio e longo prazos. Base material  - Recursos dis-
poníveis, equipamento, instalações e pessoas
alocadas para garantir estudos e programas, nível
desejável de autossuficiência e desenvolver proje-
tos.

O detalhamento de cada um dos subsistemas concreti-
zado em Projetos possibilita a construção de uma agen-
da de atividades que definem a forma de ação orienta-
da para  a sustentabilidade.

Estudos e Pesquisas sistemáticas
A Comissão Mineira de Folclore tem se pautado por duas
linhas de ação em seus estudos. De uma parte, pela ativi-
dade de cada membro tendo em vista o próprio interesse e
a atenção que lhe surge a partir da própria vivência. É isto
que explica que Aires da Mata Machado tenha iniciado seus
estudos e publicações com a obra O Negro e o Garimpo
em Minas Gerais, sendo que o negro do garimpo é o que
vivia em seu local de nascimento, São João da Chapada,
município de Diamantina. Do mesmo modo, Saul Martins
inicia seu percurso com a Dança de São Gonçalo; Os
Barranqueiros; e Antônio Dó. Ou seja, a marca do
folclorista, enquanto folclorista é de registrar e relatar obje-
tos da própria vivência e isto explica a proximidade entre o
folclorista e o povo que ele mesmo é.
A outra parte tem como característica propostas da coor-
denação da Comissão Mineira de Folclore de obter contri-
buições de cada membro sob orientação de sistematizar
contribuições com base em determinado assunto ou tema
de estudo.



CARRANCA PÁGINA  9

Esta é a proposta que a atual diretoria vem sustentando
sem desprezar as atividades espontâneas que dão cor e
sabor ao pertencimento ao movimento. A proposta une a
primeira à segunda parte, dando origem à sistematização
dos estudos por áreas de interesse baseadas em vivências
de cada membro e possibilitando, de um lado, a edição de
revistas temáticas e, de outro, a consolidação de informa-
ções que favorecem programação de cursos, seminários,
simpósios e mesas de conversa.
A base desta proposta tem origem em sugestão de Antônio
de Paiva Moura a qual se concretizou na Semana Mineira
de Folclore do ano de 2012. O tema principal foi “História
Local”. Assim, o público tomou conhecimento de obras de
Carlos Felipe, de Domingos Diniz, de Antônio de Paiva
Moura, da Associações de ex-moradores na Estação de
Gustavo da Silveira e muitos outros. As revistas da Comis-
são passaram a ter como foco a concentração de temas
como memória dos membros fundadores e os já falecidos
que pertenceram à Comissão Mineira de Folclore – Revis-
ta nº 26 -; 300 anos de fundação do recolhimento de
Macaúbas: memória popular e narração do mito – Revista
27 -, o Pau de Sebo como metáfora do percurso dos pre-
sidentes da Comissão Mineira de Folclore e dos membros
com idade igual ou superior a 75 anos – Revista 28 -, Ti-
pos populares e celebração do impopular – Revista 29 -, e
finalmente: Quanto vale o espetáculo? vivência dos autores
em suas respectivas regiões de situações vividas ou narra-
das por outros em que alguém foi objeto de burla e fraude
montada por vigaristas – Revista 30.
No momento, está em pauta o desenvolvimento de um pro-
jeto aprovado pelo Fundo Estadual de Cultura que busca
compreender a seguinte questão:

Problema

Considerando-se que a Comissão Mineira de Folclore
resulta de movimento da sociedade civil focada no que
tem origem na concepção de Folclore, considerando que
essa concepção se desenvolve no interior da formação
dos Estados modernos, considerando que a coordena-
ção desse movimento se dá no processo de formação do
Estado no Brasil, considerando que a coordenação do
movimento do Folclore em Minas toma forma no ano de
1948, e, portanto, a Comissão Mineira de Folclore cele-
brará 70 anos de sua constituição,

Pergunta-se

Como se desenvolveram os movimentos da sociedade
civil no Brasil, especialmente em Minas Gerais, tendo
em vista a referência ao território, à memória e às for-
mas de expressão e o que o movimento dos folcloristas
acrescenta aos movimentos que consolidaram a coorde-
nação das artes, da memória histórica e espacial?

O projeto de justifica pelas seguintes razões:

O Estado de Minas Gerais torna-se componente
da Federação a partir da Proclamação da Re-
pública e explicita seu aparato normativo com
a Constituição Estadual e o que se chama atu-
almente Leis Orgânicas Municipais. No interior
da consolidação desse estado, como nos demais,
surgem movimentos da sociedade civil que se
complementam com o aparato normativo do
Estado pleiteando políticas públicas omitidas ou
pouco regularizadas ou mal lembradas no
arcabouço da Administração Pública. Neste pro-
jeto, chama-se atenção para os movimentos que
favorecem a compreensão das lacunas e fragili-
dades das políticas do que é hoje chamado de
Cultura. Enfatiza-se nesse processo, da parte do
aparato do Estado, a criação do Arquivo Públi-
co Mineiro com a Revista Arquivo Público Mi-
neiro e, da parte da Sociedade Civil, os movi-
mentos que ensejam a constituição do Instituto
Histórico e Geográfico de Minas Gerais - 1907 -
, da Academia Mineira de Letras - 1909 - e da
Comissão Mineira de Folclore - 1948. Em meio
a isto, atenta-se para o movimento modernista
em Minas e a resposta do Estado na consolida-
ção do Instituto do Patrimônio Histórico de Mi-
nas Gerais.

O movimento dos folcloristas de Minas Gerais
antecede há muitos anos à consolidação da co-
ordenação desse movimento data no ano de
1948. As sendas para acompanhar a duração
desse movimento podem ser encontradas em
publicações da Revista do Arquivo Público Mi-
neiro, em jornais de circulação estadual, como
o Minas Gerais, em periódicos locais e regionais
bem como nos arquivos do Instituto Histórico e
Geográfico de Minas Gerais e na Academia Mi-
neira de Letras. Neste projeto, o foco principal
é acompanhar a produção dos membros funda-
dores da Comissão Mineira de Folclore e os
membros efetivos que aderiram a esse sodalício
após sua fundação. Lembre-se que os membros
fundadores em número expressivo já pertenci-
am a algumas das instituições enumeradas
IHGMG ou AML. A celebração dos 70 anos de
fundação da Comissão Mineira de Folclore é
oportunidade para trazer à luz esse longo per-
curso.

Este projeto inicia as atividades programáticas a partir de
setembro deste ano e apresenta o relatório final em junho
de 2018, tornando-se cerne para a programação da 52ª

Relatório



CARRANCA PÁGINA 10

Relatório
Semana Mineira de Folclore no ano de celebração dos 70
anos de fundação da Comissão Mineira de Folclore.

Atividades Rotineiras
Por deliberação de seu Estatuto e Regimento, a Comissão
Mineira de Folclore deve se reunir periodicamente. A Dire-
toria, pelo menos uma vez a cada mês e a Assembleia Geral
em reuniões trimestrais com a seguinte programação: A pri-
meira, no dia 19 de fevereiro, em sessão solene para cele-
brar o aniversário de fundação da Comissão Mineira de
Folclore e apresentar Relatório Anual de Atividades do ano
anterior com o respectivo parecer da Comissão Fiscal. A
segunda no mês de maio, em data a ser definida pela Dire-
toria. A terceira no dia 22 de agosto em meio à Semana
Mineira de Folclore e a última em data a ser definida para
aprovar o programa de atividades do ano seguinte.
Além disso, a Comissão poderá se reunir extraordinaria-
mente todas as vezes em que se fizer necessário.
São também atividades rotineiras os serviços atribuídos a
cada diretor bem como às coordenações de publicação,
de admissão de novos membros, de elaboração de proje-
tos e pesquisas, de atendimento ao público, de manutenção
do sistema de informação e de relações institucionais.
Reuniões Ordinárias
Neste ano de 2017 a Comissão Mineira de Folclore se
reuniu em Assembleia Geral ordinária no dia 20 de feverei-
ro na sede do Sindicato de Jornalistas do Estado de Minas
Gerais para cumprir a seguinte pauta:

1. Apresentação, discussão e aprovação do Relatório
Anual da Diretoria das atividades desenvolvidas
ao longo do ano de 2016

2. Exame, discussão e aprovação do parecer do
Conselho Fiscal relativo às contas da Comissão
Mineira de Folclore no ano de 2016.

3. Apresentação, discussão e aprovação do programa
de atividades da Comissão Mineira de Folclore ao
longo do ano de 2017.

4. Posse de novos membros: Ros’elles Magalhães
Felício  [ Januária] e João Otávio Oliveira [Patos
de Minas]

5. Lançamento do Boletim Carranca edição 1-2017.
6. Lançamento da obra Camilinho: Escola de Vida

de Raimundo Nonato de Miranda Chaves.
Merece registro a presença nesta reunião do jornalista
Mauro Guimarães Werkema, grande apoiador das ativida-
des da Comissão Mineira de Folclore e que gentilmente se
ofereceu para abrigar a celebração desse dia na Casa do
Jornalista de Minas Gerais. Também do senhor vice-pre-
feito do município de Belo Horizonte, senhor Paulo Lamac,
do senhor prefeito municipal do município de Gouveia, An-
tônio Vicente, do professor coronel PM João Bosco de
Castro representando a Academia de Letras João Guima-

rães Rosa da Polícia Militar de Minas Gerais. Além dos
assuntos previstos em pauta, o senhor condecorou a pro-
fessora Ros’elles com Medalha Saul Alves Martins conce-
dida pela Academia de Letras João Guimarães Rosa.

A segunda reunião da Assembleia Geral da Comissão Mi-
neira de Folclore foi realizada no dia 27 de maio, na sede
da Comissão Mineira de Folclore localizada no Centro
Cultural Salgado Filho cedido provisoriamente pela Prefei-
tura Municipal de Belo Horizonte com a seguinte agenda:

1.Preparação da 51ª Semana Mineira de Folclore. Pro-
gramação e coordenação.

2.Diretrizes para o Edital de Inscrição de chapas para
renovação da Diretoria da Comissão Mineira de
Folclore – inscrição  e eleição de chapas concor-
rentes.

3.Lançamento do Boletim Carranca 02 2017.
4.Prazos para encaminhamento de artigos para a Re-

vista Comissão Mineira de Folclore nº 30 e edição
especial nº 31 e deliberação de coordenadores
editoriais dessas publicações.

5.Composição de equipes para pesquisas e estudos
com recursos aprovados.

Dos assuntos examinados nessa reunião merecem dois des-
taques. Em primeiro lugar, a presença de nosso Presidente
de Honra, folclorista Domingos Diniz. Foi a última reunião
à qual compareceu pleno de energia. Ninguém imaginaria
que seria a última nem de despedida.
A segunda diz respeito ao item 2: Elaboração de Edital e
inscrição de chapas para eleição da nova diretoria. Lem-
brou-se a atribuição de cada cargo e o tempo necessário à
dedicação às atividades inerentes. Ao longo discussão, fo-
ram sugeridos os seguintes nomes para preencher a função
de presidência: Frei Leonardo Lucas Pereira, Raimundo
Nonato de Miranda Chaves, Elieth Amélia de Sousa e tam-
bém do membro ausente, Antônio de Paiva Moura. Com
exceção de Antônio de Paiva Moura que seria consultado
posteriormente, nenhum se manifestou disposto a ocupar o
cargo. Contudo, por acordo de todos, a presidência deve-
ria ser ocupada por um membro “antigo” e de comprovada
dedicação à Comissão Mineira de Folclore. Solicitou-se
que cada membro presente preenchesse o próprio nome
para registrar seu compromisso de participar de um dos
cargos da diretoria. Apenas três se dispuseram a participar
como membros do Conselho Fiscal.

A terceira reunião é a que será realizada no dia 22 de agos-
to, com a seguinte pauta:

1 Relatório das atividades da Comissão
2  Prestação de contas do exercício com pare-

cer do Conselho Fiscal.
3 Eleição da nova diretoria para o período 22

agosto de 2017 a 22 de agosto de 2020
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Relatório
4 Posse da nova diretoria
5 Posse de novos membros

Esta pauta merece dois destaques.
O primeiro  é que, até o momento não se inscreveu nenhu-
ma chapa completa. Falta exatamente o nome do presi-
dente.
Atualmente, estão inscritos os seguintes nomes para a cha-
pa
Presidente – vago
Vice-presidente – Maria das Mercês Ambrósio
Secretária – Ione Cruz Amaral
Tesoureiro – Raimundo Nonato de Miranda Chaves
Conselho Fiscal
Antônio de Paiva Moura
José Moreira de Souza
Marco Antônio de Melo Rodrigues

Quanto aos novos membros, a Comissão Mineira de Fol-
clore se sente honrada e energizada com a posse  de 21
novos membros como membros efetivos e colaboradores.

Reuniões extraordinárias: Imersões

A maior novidade das reuniões extraordinárias e de direto-
ria foi invenção dos novos membros da Comissão Mineira
de Folclore neste ano. Os novos membros se deram conta
de que, apenas as reuniões formais do calendário eram in-
suficientes para aderirem à tradição de quase 70 anos de
existência da CMFL. Por iniciativa de Ione Amaral e de
Marco Llobus com apoio da maioria dos novos membros
criou-se um programa de reuniões mensais com o propó-
sito de todos os presentes desenvolverem aprendizagem
mútua a que se deu o nome de Imersão..
A ideia original era de reunir na última semana de cada mês
os membros da Comissão com destaque para uma agenda
de conversas sobre os planos de curto, médio e longo pra-
zos de nossas atividades, seguidas de depoimentos dos
membros mais antigos sobre as atividades desenvolvidas,
as carências e necessidades da CMFL como garantia de
sobrevida. Esses encontros mensais ocupariam os presen-
tes no sábado e no domingo, preenchendo, portanto, todo
o fim de semana. Por acordo entre o núcleo promotor, o
anfitrião se responsabilizaria pela acolhida e oferta das re-
feições, excluídas as merendas que cada participante se
encarregaria de levar. Seriam realizados registros sonoros
e visuais de cada encontro os quais, posteriormente, se
converteriam em documentos editados para guarda da me-
mória da Comissão.
Desse modo, realizou-se o primeiro encontro no povoado
de Pinhões – município de Santa Luzia – nos dias 28 e 29
de janeiro. Compareceram como “guardiães da tradição”
os membros Frei Francisco van der Poel e José Moreira

de Souza e os novos membros Ione Amaral, Marco Llobus,
Ana Paula, Clara Selma, Daniel Silva Porto, Gibran Muller,
Carvalho Lage, Ricardo Evangelista e  Lizziane Melo Bar-
ros. Avaliou-se que apenas um dia seria suficiente e a partir
daí, as imersões seguintes obedeceram a essa diretriz.
A segunda imersão aconteceu durante o dia 25 de março no
povoado da Lapinha, município de Lagoa Santa e contou
com a presença dos “guardiães” Luiz Fernando Vieira Trópia,
Frei Francisco van der Poel e José Moreira de Souza. Os
novos membros presentes foram  Ione Amaral, anfitriã,
Marco Llobus, Ana Paula, Clara Selma, Daniel Silva Porto,
Josélio Socorro Teixeira, Ricardo Evangelista e  Lizziane
Melo Barros.

A terceira imersão aconteceu durante o dia 29 de abril na
sede da ONG Art 22 no bairro Cristina, distrito de São
Benedito, município de Santa Luzia e contou com a presen-
ça dos “guardiães” Romeu Sabará da Silva, Frei Francisco
van der Poel, Luis Carlos Mendes Santiago e José Moreira
de Souza. Os novos membros presentes foram  Ione Amaral,
Marco Llobus, Ana Paula, Clara Selma,  Josélio Socorro
Teixeira, Ricardo Evangelista Gibran Miller, Vinícius de Car-
valho e Thiago.
A quarta imersão aconteceu como continuidade à segunda
assembleia ordinária da Comissão Mineira de Folclore, na
residência do presidente da CMFL. Compareceram Do-
mingos Diniz, Raimundo Nonato de Miranda Chaves, Romeu
Sabará da Silva, Elieth Amélia de Sousa, Maria Agripina
Neves, Edmeia da Conceição de Faria Oliveira, Maria das
Mercês Ambrósio, Ione Amaral, Marco Llobus, Josélio
Socorro Teixeira e José Moreira de Souza.
Este encontro foi a despedida de nosso grande companhei-
ro Domingos Diniz. Ele, pleno de energia, mal suspeitava e
nós, menos ainda, que as mensagens que gravávamos seri-
am seu testamento para a Comissão Mineira de Folclore.
Descontraidamente, narrou sua convivência com Aires da
Mata Machado Filho, Saul Martins, seu empenho em pa-
trocinar a primeira Jornada Integrada de Ações das Comis-
sões de Folclore como preparação para o Congresso Bra-
sileiro de Folclore que se realizou em Salvador, Bahia. Co-
mentou sobre conflito havido entre Saul Martins e Bráulio
do Nascimento após a realização da IV Festa Brasileira de
Folclore e coisas mais que somente ele poderia nos narrar.
Todos os presentes puderam ainda apreciar e se encantar
com depoimentos de Edméia Faria e Raimundo Nonato
Chaves.
Nessa imersão voltou-se ao assunto da necessidade de com-
por a chapa para eleger a nova diretoria da Comissão que
deverá cumprir o mandato de 2017 a 2020 em continuida-
de ao que foi discutido na Assembleia Geral. Novamente
foram sondados os nomes de Elieth, Raimundo, Romeu
Sabará, Maria Agripina e dos ausentes, Luiz Trópia, Antô-
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nio Moura,  Frei Chico e Frei Leonardo. Não houve res-
posta positiva. Da parte dos novos membros todos alega-
ram a importância de ter na presidência pessoas com per-
curso e disposição.

A quinta imersão se realizou no dia 24 de junho na cidade
de Ouro Preto. Foram anfitriãs nossas companheiras Ma-
ria Agripina Neves e Deolinda Alice dos Santos. Coube à
Agripina preparar toda a recepção com a seguinte progra-
mação: acolhida, roda de conversa e almoço em sua resi-
dência; parte da tarde, visita e acolhida e roda de conversa
na residência de Deolinda, encontro com membros da Co-
missão Ouropretana de Folclore manhã e tarde. Acompa-
nhamento de mastro de São João em uma comunidade de
Ouro Preto. Retorno a Belo Horizonte no final da noite.
Compareceram Edméia, Elieth, Marco Llobus, Maria
Madalena Diniz Bastos, Gibran Muller, Ricardo Evangelista,
Ana, Mestre Linguinha, José Moreira, além das anfitriãs,
esposas do membros e membros da Comissão Ouropretana
de Folclore.

Por último, a sexta imersão se realizou na sede da Federa-
ção de Folias de Reis e residência da associada Maria
Madalena Diniz Bastos, no dia  29 de julho. Comparece-
ram Frei Leonardo Lucas Pereira, Elieth, Romeu Sabará,
Mercês Ambrósio, Marco Llobus, Ivany Chagas Coutinho,
Ricardo Evangelista, Ione Amaral e José Moreira.
Foi altamente apreciada a palestra de Frei Leonardo o qual
humildemente discorreu sobre seu currículo invejável tanto
em sua trajetória acadêmica – sociólogo com doutorado
pela Sorbone -, quanto pastoral com profunda devoção ao
povo e sua religiosidade. Admirou-se também a trajetória
de Dadá Diniz – Maria Madalena Diniz Bastos – em sua
exposição pelo percurso de animadora cultural e promoto-
ra de obras em Minas Gerais. Elogiou-se sua atuação apai-
xonada pela causa da Comissão Mineira e sua disposição
em abrir novos caminhos. Ivany Chagas Coutinho relatou
sua trajetória desde quando reteve memória de residir no
que é hoje Cabana do Pai Tomaz e seu percurso de aten-
ção ao saber viver. Finalmente, a parte da tarde foi reser-
vada aos depoimentos de Mercês Ambrósio de quem pu-
demos reter sua elevada contribuição para programas de
Cultura em órgãos do Estado bem como os temas de estu-
do a que se dedica a partir de sua tese de mestrado.

A fila de candidatos a acolher novas imersões continua cres-
cendo e a sétima imersão já está prevista para a última se-
mana de setembro.
Em cada uma dessas reuniões são discutidas atividades a
serem desdobradas e temas para deliberação em
assembleias.

Assuntos de deliberação:

Recursos e manutenção

A Comissão Mineira de Folclore pode cumprir o mínimo
de seus compromissos nesses anos graças a apoios incon-
dicionais em primeiro lugar da AFAGO – Associação dos
Filhos e Amigos de Gouveia – que ofereceu sua sede para
reuniões, serviços de consultoria jurídica e contábil, divul-
gação constante de todos os programas no endereço
www.afagouveia.org.br, participação nas publicações e pre-
sença constante nos momentos de celebração. Há que men-
cionar em primeiro lugar o nome do presidente Raimundo
Nonato de Miranda Chaves que depois se tornou membro
efetivo da CMFL e de Manoel Luiz Ferreira de Miranda.
O primeiro, na qualidade de presidente, ofereceu apoio da
Diretoria e o segundo se dispôs a prestar todos os serviços
de assessoria jurídica e contábil. Esse mesmo apoio pros-
seguiu sob a presidência de Adilson do Nascimento até a
presente data.
O SESC – Serviço Social do Comércio – é instituição que
tem prestado os mais relevantes serviços à Comissão Mi-
neira de Folclore, há quase 40 anos. Há que mencionar
dois momentos recentes desse longo percurso. No ano de
2012, o SESC arcou com todas as despesas para garantir
a Semana Mineira de Folclore em suas instalações situadas
na rua Tupinambás. No ano de 2015, por iniciativa de Maria
Madalena Diniz Bastos, o SESC em parceria com a Co-
missão Mineira de Folclore editou uma cartilha para servir
de apoio às atividades escolares que recebeu o título de
(A)Gosto de Folclore; conversar pode dar certo. Além
da publicação e distribuição, o SESC promoveu seminári-
os em diferentes regiões de Minas Gerais em seus Centros
Culturais para apresentar e conversar sobre os conteúdos
da cartilha.
A Comissão Mineira de Folclore contou também com o
apoio e colaboração do CPCD – Centro Popular de Cul-
tura e Desenvolvimento, criado e presidido por Tião Rocha
que é também membro efetivo da CMFL. Graças a esse
apoio as publicações regulares foram etiquetadas e remeti-
das aos leitores cadastrados pela Comissão Mineira de
Folclore. Tião ofereceu inúmeros outros serviços que, por
incompetência deste relator não foram devidamente em-
pregados.

Apoios Institucionais
Como sabemos a Comissão Mineira de Folclore teve sua
primeira acolhida no, então, Conservatório Mineiro de
Música, hoje, Escola de Música da UFMG. Esse apoio teve
continuidade no Departamento de Ciências Sociais da Fa-
culdade de Filosofia e Ciências Humanas. Houve também
um momento em que a própria Reitoria da, então, Univer-
sidade de Minas Gerais conferiu reconhecimento da im-
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portância do movimento dos folcloristas de que é exem-
plo a participação dos mais ilustres nos Seminários de Es-
tudos Mineiros promovidos a partir do ano de 1957. Hou-
ve um momento que poderia se tornar definitivo a partir
dos Festivais de Inverno – criação pioneira de Extensão
Universitária no ano de 1967 – e principalmente da insti-
tuição da Primeira Semana de Folclore da UFMG em
parceria, no ano de 1969, com a Quinta Semana de Fol-
clore da Comissão Mineira de Folclore. Nessa oportuni-
dade, o professor Washington Peluso Albino de Souza
elaborou um ambicioso projeto de Semana Mineira de
Folclore o qual articulava todas as unidades da Universi-
dade com todos os órgãos do Estado e do Município de
Belo Horizonte. Este, porém, não é o momento de nos
debruçarmos sobre essa história. Vale apenas fixar esses
instantes para fixar o presente.
Atualmente, a Comissão Mineira de Folclore conta com
um membro efetivo pertencente aos quadros da UFMG.
É o professor Doutor Gustavo Cortes da Escola de Edu-
cação Física. Foi com apoio desse ilustre companheiro
que foram feitos contatos e firmados compromissos para
a realização do XVII Congresso Brasileiro de Folclore
nas instalações da UFMG com plena anuência da Direto-
ria de Ações Culturais. Como é do conhecimento destes
leitores, o Congresso não se realizou. O segundo apoio
recente foi de iniciativa de nossa companheira professora
Kátia Cupertino, na oportunidade em que foi contratada
como professora temporária na Escola de Belas Artes.
Kátia promoveu um curso de extensão em Folclore do
qual participaram duas dezenas de alunos das mais diver-
sas áreas com participação de todos os membros da Co-
missão Mineira que manifestaram disposições de colabo-
rar. O terceiro apoio foi dado por um estudante do dou-
torado – Ricardo Figueiredo - que promoveu um dia in-
teiro de seminário no auditório da Faculdade de Letras
com o título “Natura Naturans; Natura Naturata” – tradu-
ção: Natureza Naturante; Natureza Naturada” uma bela
brincadeira com a gramática particípio presente e particí-
pio passado para fixar os assim chamados processos na-
turais -. O Seminário foi aberto pelo Vice-Diretor da
FAFICH, professor doutor Mauro Lúcio Leitão Condé o
qual ofereceu as instalações da Faculdade para ativida-
des da Comissão Mineira de Folclore. A Diretoria soube
valer-se dessa proposta e realizar a 47ª Semana Mineira
de Folclore tendo disponíveis a solene sala de reuniões da
Colenda Congregação da FAFICH e o auditório Sônia
Viegas. Foi nesses espaços emblemáticos que lançamos a
Revista nº 26 e o Dicionário da Religiosidade Popular
de Frei Chico. Mauro, porém, nos alertou: “Ter acesso a
espaço aqui na Faculdade é fácil. Basta requerer. O difícil
é o apoio e comprometimento das pessoas. Você tem que
procurar cada professor e conversar sobre o projeto de

vocês. Se agregar valor ao projeto deles, fica garantida a
parceria”. Posso concluir após inúmeros comparecimentos:
“Como é difícil!”
Nessa caminhada procurei o Diretor do Centro de Estudos
Mineiros. Na cabeça desvairada deste que assina este rela-
tório, nada mais próximo dos interesses da Comissão Mi-
neira de Folclore do que o Centro de Estudos Mineiros.
Com efeito, desde o ano de 1957 a Comissão Mineira de
Folclore já sonhava com o Centro de Estudos Mineiros, o
qual foi implantado por Francisco Iglésias e dirigido posteri-
ormente por Fernando Correia Dias, o qual deu a este relator
a oportunidade de realizar a primeira e única pesquisa finan-
ciada pelo Centro de Estudos Mineiros quando órgão su-
plementar da Reitoria da UFMG, e que, após aposentar-se
como decano da Universidade de Brasília, recomendou ao
Centro de Estudos Mineiros a publicação do relatório des-
sa pesquisa; mais ainda, acreditando que o nome de Wa-
shington Albino ainda permanecia na memória institucional e
que os arquivos da mencionada pesquisa ainda estariam dis-
poníveis; pois bem com a crença em tudo isto este relator
imaginou tudo errado.
O Centro de Estudos Mineiros era dirigido por um
brasilianist – quem for ler o Memórias de um Antropólo-
go de nosso companheiro Romeu Sabará da Silva entende-
rá o motivo dessa referência – com todos os vícios de can-
saço com nossa burocracia. O relatório da atividade de pes-
quisa não interessava mais, e os arquivos com fichas de re-
gistros documentais e de entrevistas haviam sido perdidos
com base em alguma tabela de temporalidade ...??? A Co-
missão Mineira de Folclore era uma grande e ilustre desco-
nhecida.
Seja como for, continuamos e devemos continuar nosso
percurso nesta importante instituição, com empenho de cada
membro que tem acesso a alguma fresta nesse emaranhado.
No presente ano, abriu-se mais uma porta, de fato,
escancarou-se. A professora Doutora Doralice de Barros
Pereira nos ofereceu oportunidade para encerrar a 51ª Se-
mana Mineira de Folclore no auditório do Instituto de
Geociências. Ver programação apresentada acima. Nessa
oportunidade estaremos reunindo estudiosos das mais vari-
adas áreas para conversar sobre o saber viver e as determi-
nações determinadas e determinantes dos cursos d’água em
Minas Gerais. Mais uma vez o Natura Naturans X Natura
Naturata. No caso dos rios atuais, o segundo termo é o
mais apropriado. Os rios que nós desnaturamos são os que
se tornam naturalizados em nossas vidas: Natureza intoxica-
da pela natureza humana.
O segundo mais importante parceiro da Comissão Mineira
de Folclore é o Governo do Estado. A ordem de enumera-
ção se prende à sequência de acontecimentos. Primeiro, a
reunião de fundação no dia 19 de fevereiro de 1948 da qual

Relatório
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surge a deliberação do comunicar ao Governo do Estado e
à Prefeitura de Belo Horizonte a referida fundação do
sodalício. Com efeito, o Governo do Estado apenas reco-
nhecerá oficialmente a existência da Comissão Mineira de
Folclore no ano de 1954 por força de Convênio celebrado
com a Comissão Nacional de Folclore. Como se viu neste
relatório, a Comissão Mineira passou a ter importância para
o Estado de Minas Gerais no interior da Secretaria de Es-
tado do Trabalho e da Cultura Popular – vale fixar esse
nome -, oportunidade em que se instituíram o Centro de
Tradições Mineiras, as Semanas Mineiras de Folclore e o
Museu de Artes Populares. Como também já foi lembrado,
a Comissão Mineira viveu ao longo dos anos situações de
apreço e desapreço e sintomática a presença de algumas
pessoas na condução das políticas de cultura em Minas
Gerais. Foi com o maior júbilo que a Comissão ao celebrar
a 48ª Semana Mineira de Folclore contou não apenas com
a honrosa presença do Senhor Secretário de Estado de
Cultura, mas com o anúncio de que ela teria abrigo assegu-
rado em instalações dignas. É sabido que isto não aconte-
ceu até o momento por acidentes de percurso que têm re-
percutido nos recursos orçamentários do Governo de Es-
tado o que significa que orçamento de obras não é determi-
nado pela Cultura mas por outras vias de orçamento.
Há que ressaltar, porém, que a realização plena das ações
da Comissão Mineira de Folclore depende de instalações
adequadas e de recursos suficientes para a prestação de
serviços relevantes ao povo de Minas Gerais. Para tal, a
CMFL deve estar bem equipada para elaborar projetos
que carreiem recursos para tal. Estar situada no Terceiro
Setor  segundo a concepção de Reforma do Estado elabo-
rada pelos governos após a Constituição da República de
1988 traz, por um lado, a confirmação de independência
da malha burocrática dos governos e, de outro, uma confu-
sa submissão à ordem do mercado fato que exige que ações
e valores sejam considerados em última instância sempre
como produtos mais do que obras de civilização.
Apesar dessas considerações, foi pela primeira vez em toda
sua história dos últimos 30 anos que a Comissão obteve
algum recurso advindo do Fundo Estadual de Cultura apro-
vado para dar continuidade a seus estudos.
Obedecendo à ordem enumerada a partir da constituição
da Comissão Mineira de Folclore há que considerar o apoio
da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. Esse apoio tor-
na-se visível nas celebrações das Semanas Mineiras de
Folclore nos anos de 1970 e se intensifica com a criação da
Belotur. Contudo,para a atual gestão da CMFL,  existe uma
pessoa que esteve sempre atenta para os objetivos da Co-
missão, Mauro Werkema. Graças a sua atenção a CMFL
deu passos importantes na consolidação do Centro de In-
formações Folclóricas e também por sua interferência al-
cançou atenção do prefeito Municipal – Márcio Lacerda -

e da Fundação Municipal de Cultura sob a presidência de
Leônidas Oliveira.
O empenho de membros da Comissão Mineira de Folclore
garantiu reconhecimento por parte de municípios de dife-
rentes regiões de Minas Gerais, cabendo citar contribui-
ções de Antônio Oliveira Mello e Domingos Diniz. Oliveira
Mello garantiu recursos para publicação de edições do
Boletim da Comissão Mineira de Folclore por municípios
de sua região, como o de Presidente Olegário; Domingos
Diniz contou com apoio à Comissão Mineira de Folclore
das prefeituras de Pirapora, Divinópolis e Nova Lima, me-
recendo destaque especial o apoio conferido pelo municí-
pio de Vespasiano.
No ano de 1991, todo o acervo da Comissão Mineira de
Folclore se encontrava em risco de perda total. Foi neste
momento que a Prefeitura Municipal de Vespasiano se ha-
bilitou para acolher, instalar e manter através de convênio o
Museu de Folclore “Saul Martins”, a Biblioteca Angélica
de Rezende e disponibilizar espaço para guarda provisória
de documentos dos registros e publicações da CMFL.

BALANCETE FINANCEIRO – Agosto/2017 - CO-
MISSÃO MINEIRA DE FOLCLORE – CMFL

Conselho Fiscal. Parecer

Comissão Mineira de folclore
Conselho Fiscal

Parecer fiscal 2017

            O Conselho Deliberativo da Comissão
Mineira de Folclore, no uso de suas atribuições,
em reunião no dia 18 de agosto de 2017, proce-
deu exame nas contas da instituição no período
de janeiro a agosto de 2017. Nesse período não
grande movimentação financeira como no exer-
cício financeiro de 2016, mas deve ser visto
como o coroamento de um plano qüinqüenal,
que teve início em 1912. A meta orçamentária
do presidente José Moreira de Souza, em duas
gestões foi alcançada com sucesso, porque se
destina à formação de um fundo de reserva vi-
sando a aquisição da sede própria. Além disso,
é propósito da atual Diretoria munir o ativo da
instituição, de modo a facilitar a próxima gestão
na sua condução.
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Em fevereiro do corrente exercício foi fir-
mado convênio com a Secretaria de Estado da
Cultura visando transferência de recursos do
Fundo Estadual de Cultura, no valor de R$
40.000,00, destinado a pesquisa no programa
denominado “Movimento dos Folcloristas Mi-
neiro. Para movimentar tal recurso foi aberta conta
especial no Banco do Brasil;

O Conselho Deliberativo aprova sem obje-
ções as referidas contas da Comissão Mineira
de Folclore.

Belo Horizonte, 18 de agosto de 2017

Antônio de Paiva Moura
Luiz Fernando Vieira Trópia
Edméia da Conceição de Faria Oliveira



ARTIGOS
Aperitivo para adquirir, ler e continuar a
conversa da Revista da Comissão Mineira
de Folclore, edição nº 30

José Moreira de Souza
O tema da Revista são as representa-
ções sociais em que algum humano
compreende em profundidade criar ce-
nas nas quais seu público interage como
se fossem reais. Esse humano domina
habilmente os códigos sociais de co-
moção e escolhe atores convidados que
interpretam as cenas fingidas, não como
representações, mas como componen-
tes da realidade preponderante. Mui-
tas dessas cenas constroem rotinas da
vida cotidiana e ingressam nos costu-
mes e se institucionalizam. Outras, po-
rém, permanecem na penumbra das
fraudes, dos furtos e das doações
involuntárias. Segue um caso aconteci-
do após a edição da revista.
Introdução
Havia um sujeito que queria tirar car-
teira de motorista. Morava no interior e soube que o grupo
de avaliadores do DETRAN-MG circulava de cidade em
cidade periodicamente. Soube que em tal data eles estari-
am na cidade de Curvelo. O referido sujeito já possuía uma
velha Rural Willy  e dirigia por toda parte, sem a referida
carteira, soube, porém, que era muito difícil passar no exa-
me de direção. Comentou com amigos sobre o melhor ca-
minho para facilitar a aprovação. Nessa roda, o mais astuto
lhe sugeriu subornar a banca. Passou, então, a imaginar o
expediente para realizar o plano.
Chegou o dia. Estacionou sua Rural em frente ao Cine
Virgínia situado na praça central da cidade; logo três com-
ponentes da banca examinadora se posicionaram. O pri-
meiro à frente e dois no banco traseiro. Antes de receber o
comando para ligar o veículo, respirou fundo e perguntou
ao examinador que estava sentado a seu lado:
- Quanto que você quer apostar que eu não vou ser apro-
vado neste exame?

Malogro da carteira comprada
Este caso aconteceu a poucos dias, após o envio dos origi-
nais da Revista da Comissão Mineira de Folclore nº 30
para a gráfica.
Um senhor de aproximadamente 40 anos ao dirigir seu ve-
ículo – um velho e bem usado Voyage da Volkswagen ad-
quirido após passar por muitas mãos – envolveu-se em aci-
dente numa das vias arteriais de Belo Horizonte. O outro
veículo envolvido era novíssimo e dirigido por uma senhora
muito amável, possivelmente, rica.  O autor do abalroamento
desceu do carro e a senhora fez o mesmo.  Ao ver o estado

do veículo do pobre motorista ela se compadeceu e co-
mentou:
- Vejo que você não tem condição de arcar com o prejuízo,
mas isto não tem problema. Meu carro tem seguro e preci-
samos apenas registrar ocorrência. Vou ligar para a segura-

dora e pedir que agilize o registro
deste acidente.
Ambos entabularam conversa ami-
gável enquanto aguardavam a che-
gada de alguma viatura militar. A
senhora muito descontraída e o
pobre motorista totalmente cons-
trangido. Chegou a esperada via-
tura, dois militares foram até os
solicitantes. Primeira ação:
- Forneçam os documentos do ve-
ículo.
Prontamente a senhora, abriu a bol-
sa e retirou carteira e documentos
de identificação do veiculo  IPVA,
seguro obrigatório. Tudo em dia.
Carteira de Habilitação, tudo cer-
to.

- Agora é o senhor. Cadê os documentos?
O pobre motorista puxou do bolso traseiro da calça uma
carteira velha, retirou os documentos, IPVA, Seguro Obri-
gatório e documento de Habilitação. O policial olhou aten-
tamente as obrigações que informavam a quitação das ta-
xas e devolveu-as ao proprietário e passou a examinar o de
Habilitação. Não decorreram dois segundos e o militar afir-
mou severamente:
- Esta carteira é falsa. O veículo está apreendido e o senhor
está preso. Estenda as mãos.
A proprietária comovida ainda tentou intervir pedindo pie-
dade, em vão. E o infeliz e pobre proprietário exclamou:
- Seu tenente, não precisa me algemar, não. Eu errei e te-
nho que pagar por isso, eu vou com o senhor de boa von-
tade.
Não valeu a súplica. Algemado foi entregue à próxima de-
legacia de polícia. Em chegando, narrou ao primeiro polici-
al:
- Eu trabalhava numa oficina de veículos e lavava as poltro-
nas dos carros. Depois, adoeci e os médicos falaram que
estava com artrite e diziam que era lúpus reumatoide. Tive
que deixar o emprego. Minha esposa que trabalhava fazen-
do salgados para vender na favela juntou uns quebrados e
com dinheiro do fundo de garantia comprei meu carro.
Melhorei com os remédios e pensei que poderia lavar pol-
tronas nas casas. Eu precisava de carro. Dirigia – eu apren-
di na oficina – sem carteira mesmo. Um dia, um sujeito dis-
se que arranjaria uma carteira de motorista para mim sem
que precisasse de fazer curso, nem ir ao Detran. Falou que
como oitocentos reais ele me arranjaria lá no Detran. Coisa
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quente. Gostei. Foi na porta da igreja que eu frequentava,
logo na saída do culto. Fiquei despreocupado. Tem dois
anos. Não dei por nada.
O policial pensou: o sujeito é bobo
mesmo e aconselhou:
- Não vai dizer assim para o delega-
do. Ele vai perguntar o nome de quem
te vendeu a carteira. Diga que não
sabe. Você foi muito bobo, se sabia
que a carteira era comprada devia sa-
ber que quem vende isso na rua estava
querendo ganhar dinheiro fácil. Como
você é bobo.Liga para sua casa agora
mesmo para sua família providenciar
um advogado para você. Eles vão ter
que pagar fiança para tirar você daqui.
E o cara ficou detido por dois dias; a
família teve que fazer “vaquinha” para
contratar advogado – desses de “por-
ta de cadeia” -, pagar fiança e o po-
bre, honesto e ambicioso crente pas-
sou o fim de semana no cilindró, retornou cabisbaixo e hu-
milhado para casa, ouviu risos e gargalhadas da vizinhança.
– “Vai ser burro assim” -. Ao que ele respondia:
- Errei, tenho que pagar!
Em torno desses casos cada ouvinte acrescentava outro,
mais outro, mais outro.
Finalizo com este que é pior ainda.

Um rapaz de “classe média” frequentou durante três meses
aulas numa “autoescola”. Chegou o dia dos “exames de

rua”. Um dos instrutores acon-
selhou-o a garantir aprovação
no exame. Bastava “molhar as
mãos dos examinadores”, tudo
bem escondido. Deixaria na
própria autoescola a importân-
cia exigida pelos examinadores
encenaria domínio de direção
do veículo no percurso pelas
vias determinadas. Confiante, o
candidato descartou a oferta.
Submeteu-se ao exame e ob-
teve aprovação, recebeu a car-
teira “quente” e passou a dirigir
por toda parte sem qualquer
preocupação. Eis, porém, que
certo dia chega-lhe ao endere-
ço uma intimação da
Corregedoria de Polícia. A

autoescola estava sendo objeto de investigação acusada
de intermediar venda de carteiras pelos examinadores do
Detran. Nesse momento, o intimado como testemunha vi-
via o desafio de depor denominando o instrutor, ou de omi-
tir todos os nomes de seu conhecimento.
Esses casos não estão narrados na revista, mas imagino
que cada leitor terá centenas de outros  - não pesquisados,
mas plenamente vividos - para enriquecer nossos relatos.

O TEMPO DOS  PAPAGAIOS

Antônio Henrique Weitzel

Setembro, mês do Jubileu, mês das férias em
Congonhas, mês dos ventos soprando para cima; mês,
pois, dos papagaios. Não daquelas aves psitaciformes
palradoras, de bico de torquês e de língua escura, car-
nuda e córnea na superfície, o que lhes facilita imitar a
fala humana. Sim, porque papagaio (do árabe: babaca
– essa é boa!) não fala – isto é uma prerrogativa do ser
humano – ele imita a fala humana, cujo som ele repro-
duz inconscientemente, sem saber o que está dizendo.
Daí a nossa expressão: “falar feito um papagaio”, isto
é, repetindo o que ouviu, mas sem compreender o sen-
tido. Eu me refiro é aos papagaios de papel, aqueles
feitos de papel de seda colorido, armados com varetas
de bambu ou de taquara, e soltos ao vento, mas presos
e controlados por uma linha segura na mão ágil de um
garoto ou amarrada na cruzeta de sua manivela ou
máquina (uma espécie de liberdade vigiada).

E deles que o povo cunhou esta interessante adi-
vinhação:

“O que é? o que é?
Um pássaro que em gaiola não se prende;
Só se prende, quando se solta.
Por mais alto que ele voe,
Preso vai, e preso volta?”
O céu azul ficava, naquela época, coalhado de

tanto papagaio, uns unicoloridos, outros multicoloridos,
todos dançando ao sabor do vento, borboleteando lá
nas alturas, coroando, flutuando ou embicando rápido
para a terra, quando tinha cruzada a sua linha com a
dos garotos da rua em combates aéreos que se torna-
ram famosos. Então não se falava em cerol, uma mis-
tura de cola e vidro moído, para cortar a linha do ad-
versário “extra muros”, e que hoje em dia se tornou
perigosíssima, a ponto de degolar desprecavidos
passantes. Tampouco se pensava em colocar gilete
presa na ponta da rabiola para cortar a linha do adver-
sário. Essas deslealdades era-nos desconhecidas. Va-
lia era a destreza ou a linha mais forte ou a manivela
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mais possante. E também não tínhamos rixa alguma
com os fios elétricos, porque a gente soltava papagaio
era no grande pátio atrás do prédio do Juvenato. Aliás,
por falar em “soltar papagaio”, eu jamais usei a ex-
pressão “empinar papagaio”; era sempre “soltar papa-
gaio”.

Há muitos nomes para batizar esse brin-
quedo encantado que surgiu na China há mais de 3.000
anos. De lá foi para o Japão, a Índia, a Europa e chegou
ao Brasil. A princípio tinha finalidades religiosas e mi-
litares, seja para os homens se comunicarem com os
espíritos dos ares: os dragões (No meu tempo costu-
mávamos amarrar na linha pedacinhos de papel como
se fossem bilhetinhos com destino às alturas), seja
como sinalização militar dando avisos (Isso ainda per-
dura nas favelas para alertar sobre batidas policiais,
quando não são substituídos por foguetes). Foi tam-
bém com uma chave amarrada na rabiola de uma pipa
que Benjamin Franklin (1706-1790) empinou em 1752,
durante uma tempestade, conseguiu demonstrar ser o
raio uma descarga elétrica e inventou assim o para-
raios.

Entre os nomes de meu conhecimento, faço dife-
rença entre eles pela armação das varetas que dá sus-
tentação à folha de papel de seda nela colada com
“grude”(uma cola de farinha de trigo cozida com água).

O papagaio tem o formato de dois triângulos unidos
pela base, formando um quadrado colado em duas
varetas superpostas como se fossem arco e flecha. A
pipa tem o formato de um retângulo em cima de um
triângulo de vértice para baixo. O papel vem colado
sobre uma armação de três varetas: uma grande na
vertical e duas menores na horizontal amarradas sepa-
radas uma da outra e formando uma cruz de quatro
braços. A arraia tem o formato de um polígono de seis
lados (= hexágono), parecendo arredondada como o
peixe que lhe deu o nome. O papel vem colado sobre
uma armação de três varetas de igual tamanho e amar-
radas no centro para formar seis pontas. Deve ter um
cabresto bem calculado e uma rabiola bem pesada,
porque, do contrário, não para de dar cabeçadas.

Sei também de outros nomes que jamais usei,
como: pandorga, curica, califa, pião, zoeira, patacho,
quadrado, cometa, coruja, barrelote, carrapeta. Devem
ser regionais. Mas, em Congonhas, nós soltávamos
mesmo era papagaio. As férias corriam rápidas: horas
e horas entretidos naquela diversão encantada.

 Por que que eu parei de soltar papagaio?!...Isso

não tem idade!...

PASSINHO DA VIÇOSA E O COCO
DE ALAGOAS *

Olegário Venceslau da Silva
“Menina da saia curta,/Saltadeira de riacho,/Te sobe
no pé de coco/Pra botar coco pra baixo”. Os sons des-
compassados dos aboios de velhos trovadores, ritmados
em seus versos brejeiros remontam a um pretérito que fo-
gem às lembranças mais ofegantes e não menos vorazes em
sua real discrição. O terreiro de chão batido circundado de
pálidos arbustos, ressequido ao calor inclemente duma ter-
ra que vive seus costumes, arraigada a religiosidade popu-
lar, diga-se uma consubstanciação do profano, com o pa-
gode dançado sob a batuta do pandeiro, e o sagrado pre-
sente nas cantorias de benditos e encomendações de al-
mas, nas intermináveis noites de vigílias.
Pelos íngremes caminhos de uma Viçosa campesina e feu-
dal, cortado pelo caudaloso e vetusto Paraíba com suas
manias de curvas, esbarrando amiúde nas ribanceiras
avermelhadas, e nas alagadas pedras que ousam esbarrar
sua marcha cadenciada, levando suas barrentas águas ao
encontro do mar, eis que surge na década de 1923, feito
sol ao romper o breu da madrugada um mestre na arte de
versar, ainda que sufragado pelo ostracismo a que fora des-

tinado e o anonimato que sem piedade impôs a ele uma
vida de solidão e glórias efêmeras e não menos tênue.
Plácido Pereira da Silva, menino irrequieto e desprovido
de toda e qualquer forma de riqueza, crio-se à pouco pão e
muito suor como herança de seus genitores, que não tinham
sequer condições de educá-lo à sombra das letras, cum-
prindo destarte o destino que lhe fora outorgado. A inteli-
gência para lidar com a pena e tinta lhe foi negada por cir-
cunstâncias adversas, sendo suprimida pela privilegiada
memória e paixão pela cantoria e aboios de vaqueiros e
poetas, como numa verdadeira arcádia intelectual, compre-
endida apenas por aqueles que conhecem as agruras e in-
tempéries, tão peculiar ao homem do campo e da roça,
com as mãos calejadas pelo peso de suas enxadas, madu-
rado ao sol do meio dia, e resignados a uma crença inaba-
lável cuja devoção perpassa suas labutas e necessidades
temporais. Neste cenário o velho Passinho – vulgo dado a
Plácido Pereira- ensaia seus primeiros versos, num troca-
dilho de palavras que extasiava a turba que presenciava sua
apresentação.
A caipirinha por anos à fio foi sua inseparável companheira,
quando nas taperas viçosenses, em noites sempre ilumina-
das pela tremula luz da lamparina Passinho se exibia can-
tando coco, animando os brincantes que rumavam das lon-
gínquas regiões para ouvi-lo sempre disputando com outro
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vate os mais vibrantes e sonoros aplausos, como reconhe-
cimento ao talento inconteste de um poeta analfabeto e não
menos genial cuja sabedoria a vida lhe presenteou: “O ho-
mem que sofre de câimbra/não monta em burro manho-
so/cantou do grilo fanhoso/não dá prova em todo sam-
ba/e quem gosta de muamba/ não perde um serviço cedo/
moça que gosta de enredo/não casa,fica na sobra/quem
já foi mordido de cobra/quando ver cipó tem medo. [...]
O homem quando é ladrão/que ver a polícia se assom-
bra/quem já foi queimado de bomba/não festeja o São
João/quem apanhou em questão/vendo briga corre cedo/
quem nunca guardou segredo/de ruindade nunca sobra/
quem foi mordido de cobra/quando ver cipó tem medo.”
A boemia alegrava diuturnamente a vida paupérrima de
Passinho, que quase sempre imerso numa embriaguez des-
comunal sentado no meio fio das ruas de Viçosa e Chã
Preta, chamava atenção quando do batido frenético de seu
pandeiro puxava um verso improvisado sobre os assuntos
mais variados, demonstrando que seu reinado poético ain-
da perdurava, mesmo que nas portas dos botequins tivesse
apenas seus parceiros de mesa como espectadores. Seguia
rigorosamente as regras trovadorescas dos renomados po-
etas do século XIX, cujos versos metrificados se confundi-
am com os de Olavo Bilac, Vicente de Carvalho, Alberto
de Oliveira e Raimundo Correia – quarteto parnasiano –
mas sem abandonar seu linguajar caipira e desprovido de
polidez.
Autêntico mestre da embolada e exímio puxador de loas,
Passinho roubava a cena com seu rosto pintado de múlti-
plas cores, com o chapéu de mateu do reisado sobre a
cabeça, embalado pelo frenesi da turba que alvissareira gri-
tava seu nome, enaltecendo ainda mais o ego do velho

matuto, quando das apresentações culturais em Chã Preta,
na sua festa de emancipação política no mês de março.
Mas o destino não lhe reservou apenas dissabores e uma
vida laboriosa, não in totum – em sua totalidade – foi ainda
complacente ao coroá-lo com uma sapiência indescritível,
tornando-o um dois mais importantes cantadores de coco
que Alagoas já teve, cuja vocação poética possibilitou sua
aproximação com outro importante vate – Paulo Duarte
Cavalcante- advogado, professor e político.
Os alpendres da casa grande do antigo engenho Caçamba
– atualmente fazenda – nos recônditos boqueirões da Chã
Preta, berço dos Holanda e Cavalcante era o ponto de
parada quase sempre obrigatório, de Passinho e seu pan-
deiro, que rumava de sua Viçosa para fazer repentes com o
amigo Paulo. Por longas e intermináveis horas ambos tro-
cavam motes e num observar contemplativo, a criadagem
da casa e os homens do campo largavam seus instrumentos
de labuta para se inebriarem ao som da disputa de dois titãs
do repente caeté – o doutor e o matuto.
Mas o velho Passinho foi embora para outras plagas, can-
tar seus versos e embolas para muito além. A voz rouca e
descompassada do poeta viçosense feneceu, calando-se
para sempre feito acauã no seu último canto, num vôo sem
volta. A Chã Preta ficou privada de seu grande mestre
improvisador, o reisado perdeu a alegria e o que dantes
eram fitas multicoloridas, sobraram apenas resquícios de
trajes incolores e cinzentos, do mateu mais boêmio e festeiro
que já existiu.
*Escritor, advogado, membro da Academia Maceioense de Le-
tras, membro da Academia Alagoana de Cultura, membro da
Comissão Alagoana de Folclore e sócio do Instituto Histórico e
Geográfico do Rio Grande do Norte.

PROVÉRBIO – UMA INTERPRETAÇÃO
Antônio Henrique Weitzel

1. Quem tem boca vai a Roma.

2. Quem língua tem,

     A Roma vai

     E de Roma vem.

(O significado desses provérbios é: que se pode chegar a
qualquer lugar por meio de informações, desde que não se
tenha acanhamento de pedir orientação sobre o rumo a se-
guir.)

É conhecido em muitas línguas:

a) Alemão: “Mit Fragen kommt man durch die Welt”.
(Perguntando,  corre-se mundo.)

b) Espanhol: “Quien tiene lengua, a Roma va”. (Quem
tem língua,  vai a Roma.)

c) Francês: “Qui langue a, à Rome va”. (Quem tem língua
vai a  Roma.) “En demandant, on va à Rome”. (Pergun-
tando,    vai-se a Roma.) “Avec du bagou, on va partout’.
(Com   lábia, chega-se em toda parte.)

d) Inglês: “Ask, and you will know”. (Pergunta, e sabe-
rás.) “ Better   to ask than go astraway”. (Melhor pergun-
tar que  extraviar.)

e) Italiano: “Chi ha língua in bocca, non perde la via”.
(Quem tem  língua na boca, não perde o caminho.)
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Obs.  A frase “Quem tem boca, vaia Roma” é um
antiprovérbio, isto é, uma paródia de provérbio, uma imita-
ção burlesca de um provérbio, qual crítica jocosa (injusta,
diga-se de passagem)  do seu conteúdo doutrinal, receita
pronta repudiada pelo mundo moderno, mais afeito à livre
iniciativa. Outros exemplos: Devagar se vai a pé; O apres-
sado come antes;  Quem ama o feio não tem bom gosto;
Quem ri por último ri sozinho; Chega-te aos bons e perver-
terás um deles, etc.

A LAVOURA E O ENGENHO NO
ALTAR DE SÃO SEBASTIÃO
Um ensaio sobre os cultos e oferendas agrícolas

Wallace Gomes

“O que a terra carrega, o grão de
Deméter”

Hesíodo – Os trabalhos e os dias –
século VIII A.C.

O festival da cachaça de Abreus, tradicional e existente
desde 1999, acompanha rigidamente o calendário litúrgico
do catolicismo: é que a festa sempre começa no dia de
Corpus Christi. A ideia inicial da festa era de uma quermes-
se, onde, por ajuda da igreja, os produtores da cachaça
iriam expor o produto dos alambiques, muito apreciado nas
terras mineiras. O intermédio da paróquia para a criação
de uma festa que celebra a colheita da cana e a produção
do seu suco só pode ter um motivo clássico: festa de cele-
bração da boa lavoura.
Na quarta-feira que antecede o dia de Corpus Christi, a
matriz de São Sebastião recebe a missa da benção da cana
e da cachaça. Curioso ritual que mescla a lavoura e a reli-
gião. Durante o ofertório litúrgico os produtores e sua famí-
lia caminham com a cachaça produzida em seus alambi-
ques para a oferenda do produto no altar; são também
ofertadas a cana-de-açúcar, matéria-prima bruta, e outros
símbolos corriqueiras da vida no engenho. A cachaça e a
cana estão prontas para serem benzidas. A produção e co-
lheita vindouras estão garantidas e a festa vem em seguida
para celebrar a bonança.
A religião precisa da agricultura tanto quanto a agricultura
precisa da religião. Não se tem terra fértil e chuva sem o
pedido às divindades assim como não se tem pão sem trigo
e vinho sem uva na Santa Ceia. A moeda de troca pela
fertilidade do solo é a oferenda, a festa é a consolidação do
ato. Reza-se, no Brasil católico, para mandar chuva, para
proteger a plantação de pragas e para salvar o gado da

moléstia; o pagamento ao santo vai na forma de alimentos e
criações leiloadas para a paróquia. No Brasil ioruba pede-
se a Ogum, mestre da agricultura, que semeie a lavoura
com suas ferramentas; paga-se o auxílio com oferendas e
sacrifícios como bodes, carne de boi, pipoca e farofa de
dendê. O Orixá Ocô, orixá da roça, também tem o poder
da agricultura. De certa forma, os deuses afro-brasileiros
só manifestam o seu poder se estiverem bem nutridos, saci-
ados, de encruzilhada farta, e a comida é o elo entre o ho-
mem e o sobrenatural.1
Deméter era a deusa da agricultura e horticultura para os
gregos antigos. Em Roma ficou conhecida como Ceres. Sua
filha, Perséfone, herdou a sua fama na agricultura. Hades,
querendo se casar com Perséfone, a raptou, e Deméter
entrou em uma profunda tristeza, deixando assim de rogar
pelos mortais e então a fome se alastrou pelo mundo. Zeus
pediu para que Hades a devolvesse. Hades o fez, mas
Perséfone era obrigada a retornar a cada duas estações
para o Tártaro em virtude de ter comido sementes de romã.
Quando Perséfone volta ao submundo tem-se a época de
más plantações, o seu retorno na primavera celebra a épo-
ca boa para se jogar sementes na terra. Era de se esperar
que os gregos celebrassem a boa colheita com o retorno de
Perséfone. As festas de agradecimento da fertilidade à
Deméter, regadas a oferendas e bênçãos, eram as chama-
das Tesmofórias.2 Aliás, à Deméter se dedicavam inúme-
ras festas de agradecimento à colheita.
Várias Tesmofórias persistem hoje no Brasil. Têm-se festa
da batata (Brás Pires – MG, Ouro Branco – MG, Vargem
Grande do Sul – SP, etc.), festa do milho (Cipotânea –
MG, Patos de Minas – MG, Jaci – SP, etc.), festa do mo-
rango (Alfredo Vasconcelos – MG, Estiva – MG, Atibaia –
SP, etc.) e tantas outras que daria um grande catálogo. A
Tesmofória  celebrada no altar de São Sebastião em Abreus
é pela cana e pela cachaça. Também se festeja pela cacha-
ça em Presidente Bernardes (MG), em Paraty (RJ), em Rio
Claro (SP) e em Salinas (MG).
A cana fornece o açúcar, mão-de-obra e cachaça. A ca-
chaça é o vinho da Santa Ceia brasileira. Lá está ela em
cima do altar, na matriz de São Sebastião, esperando a sua
comunhão com os degustadores e a sua celebração na fes-
ta dos três próximos dias. Representado a terra sulcada,
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Não deve ser confundido com variante de provérbio, que
vai ocorrer por errônea articulação ou falsa audição, o que
não invalida o provérbio, que continua a ter sentido, apesar
da alteração, como em: “Quem não tem cão caça com gato”
(ou: como gato, isto é: vai sozinho); “Em casa em que falta
pão, todos gritam, e ninguém tem razão” (ou: ração, isto é,
a sua parte); “Amor com amor se paga” (ou: se apaga, isto
é, desaparece com um novo amor).



lavoura, e o suor, engenho, que anda em marcha com esse
país desde que o mesmo começou a ser construído. E apren-
demos a agradecer o trabalho e o produto, o engenho e a
lavoura, com os seguidores de Deméter.

Altar com as cachaças do ofertório

1 MOTTA, R. Sacrifício, mesa, festa e transe na religião afro-brasileira.
Horizontes antropológicos. Porto Alegre, n 3. 1995.

2 BRANDÃO, J. de Souza. Mitologia grega. Volume 1. Petrópolis:
Editora Vozes. 1986.

Ofertório de produto e matéria-prima
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NA TRILHA DE AMÓS

Getulino E.S.Maciel
Lorena 01/08/2017

Entre 1954 e 1962, período em que estudávamos
nos Seminários de Aparecida e São Roque – colinas do
Ibaté – tivemos contato inesquecível com os chamados “
Profetas Menores”. Chamados assim em contraposição aos
“Maiores”: Isaías, Jeremias, Ezequiel e Daniel.

E, para facilitar a memória, servíamo-nos de algumas
escalações dos nossos times de futebol da época, em es-
pecial do Rio de Janeiro com os quais tínhamos mais afini-
dades. Assim, o Flamengo: Garcia, Biguá e Pavão; Jadir,
Dequinha e Jordan; Joel, Rubens, Indio, Evaristo e Zagalo.
O Vasco da Gama: Barbosa, Augusto e Juvenal; Eli, Danilo
e Jorge; Sabará, Tesourinha, Ademir, Maneca e Chico. O
Fluminense: Castilho, Píndaro e Pinheiro; Jair Edson e Bi-
gode; Telê, Didi, Carlyle, Orlando e Joel.. Se acrescentar-
mos o técnico são doze. E doze são os Profetas Menores,
assim escalados: Oséias, Joel e Amós; Abdias, Jonas e
Miquéias; Habacuc, Sofonias, Ageu, Zacarias e Malaquias.
O técnico é Naum.

Chamava nossa atenção especial um másculo zaguei-
ro, crestado pelo sol, mãos calejadas, criador de gado e
plantador de sicômoros. Essas árvores produziam doces
figos. Mas, não só pela sua modesta origem como pelas
verberações que Deus coloca em sua boca ecoando pelos
vales e colinas contra o fausto e luxúria dos reis e até dos
religiosos face a face com o abandono dos pobres e desva-
lidos.

Lembrava muito nosso humilde pai, plantador de ro-
ças e de sonhos e crítico agudo dos desmandos do poder,
um verdadeiro profeta, aprendiz contumaz das lições da
vida, quase nômade.

“ Profetas eram pessoas com os pés no chão, co-
nhecedoras da vida de seu povo e de sua realidade. Co-
nhecem e vivem a realidade, mas são extremamente sensí-
veis a Deus. Por isso, são escolhidos e se tornam
anunciadores da vontade do Senhor para aquele momento
histórico, denunciando tudo aquilo que fere a vontade de
Deus...”( Paulinas – internet).

Amós – o que ajuda a carregar o fardo – repetimos,
criador de gado e cultivador de figos, alimento dos mais
pobres quais as “ bolotas” de Dom Quixote. Esses figos
para se tornarem maduros e mais doces eram arranhados
em sua casca para dele se desprender o leite amargo. Como
em criança e até hoje fazemos com os mamões. Temos que
ser arranhados e feridos até mesmo profundamente para
nos amadurecermos e nos tornarmos mais doces e de sua-
ve sabor. E Amós repassava aos poderosos de Judá e Isra-

el a mensagem dos sicômoros: “ a nação precisava ser feri-
da em sua vaidade para se tornar saudável e agradável...”

Lembremo-nos sempre dos sicômoros e seus figos.
Em todo o tempo, Deus se manifesta pela dor ao lado da
alegria.

Nasceu Amós em Técua, perto de Belém. Eram os
tempos de prosperidade dos reinados de Ozias em Judá e
Jeroboão em Israel. Davam à nação poder e riqueza. A
religião auferia vantagens “ pela abundância das vítimas imo-
ladas nos altares e pela pompa dos ritos...”e se prejudica-
vam a moral e a verdadeira piedade. O deslumbramento
pela prosperidade fazia o povo andar alegre sem consciên-
cia da ruína que se acercava com o crescimento do poder
assírio. Imperava a prosperidade trazendo em seu bojo a
luxúria dos ricos e, de outro lado, a miséria dos oprimidos
tudo isso ao lado da religião com sua pompa e tolerância
com as injustiças sociais.

Amós é chamado por Deus para o alerta necessário
e deixa claro a realidade da decomposição social, da
corrupção religiosa e da falsidade do culto. Enfrenta a opo-
sição dos sacerdotes de Betel, principal santuário do reino.
“ ... Amasias mandou dizer a Jeroboão,o Rei:

“... nem mesmo a terra pode tolerar tudo o que ele ( Amós)
diz... e fala a Amós: retira-te daqui, ó visionário... foge para
o país de Judá e come lá o teu pão e lá profetiza...... em
Betel não continuarás a profetizar porque ele é o santuário
régio e residência do Rei...”
Amos, com a humildade do camponês chamado pelo Se-
nhor e por Ele iluminado, responde:”... eu não era profeta
nem filho de profeta, mas pastor e pungidor de sicômoros...
o Senhor tirou-me de detrás dos rebanhos e disse-me: vai
profetizar ao meu povo...”
A tradição diz que foi morto a pedrada pelo filho do sacer-
dote Amasias.
Em 31 de março se comemora: Santo Amós!

Alguns recortes de Amós:

Serve-se da natureza e das vicissitudes humanas:

“... o Senhor ruge de Sião e de Jerusalém, emite o seu ri-
bombo; as pradarias dos pastores estão desoladas, aridifica-
se o cimo do Carmelo... acaso andarão juntos dois se não
estiverem de acordo? Bramirá o leão na floresta se nas gar-
ras não tiver uma presa? Descerá o pássaro sobre a terra
se não houver para ele uma isca?... rugiu o leão, quem não
terá medo dele?...”

Atualidade do profeta:
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“... porque venderam os inocentes por umas poucas moe-
das e o pobre por um par de sandálias, esmagam como pó
a cabeça dos humildes... deitam-se sobre roupas tomadas
em penhor ao lado de qualquer altar e bebem no templo do
seu Deus o vinho extorquido com multas...”

Deus é cuidadoso mas cobra:

“... somente de vós tive cuidados mais do que todas as
famílias da terra por isso exigirei contas de todas as vossas
iniquidades...”

Reprova o luxo e a comodidade:

 “... farei derruir a residência de inverno e a residência de
verão, desaparecerão as casas de marfim e muitas casas
deixarão de existir...”
Lembra-me Isaías: “ ai de vós que ajuntais casa a casa e
acrescentais propriedade a propriedade...”

Ataque às matronas samaritanas que exigem de seus mari-
dos festas luxuriosas em detrimento dos pobres:

“ escutai esta palavra, ó vacas gordas das montanhas de
Samaria, vós que defraudais os indigentes e esmagais os
pobres, vós que dizeis aos vossos senhores: traze-me de
beber. Eis que virão dias em que vos levarão embora...”

Deus, criador:

“... prepara-te para o encontro com o teu Deus: ei-lo o que
forma o trovão e cria o vento, que derrama torrentes de
água sobre os campos, que faz a aurora e as trevas, que
caminha sobre as alturas da terra... que criou as Plêiades e
o Orion que muda a aurora em escuridão e faz do dia noite
escura, que chama as águas do mar e as derrama sobre a
superfície da terra... ele que faz faiscar a ruína sobre o po-
deroso e cair a devastação sobre a fortaleza...”

Contra as injustiças e desigualdades sociais:

“... opressores dos justos aceitais compensações e, no juízo
, repelis os pobres... fugi do mal e praticai o bem, fazei
reinar a justiça à porta...”

A hipocrisia dos cultos:

“... odeio as vossas festas, reprovo as vossas reuniões... se
me ofereceis sacrifícios não lhes aspiro o aroma, as vossas
oblações não me satisfazem e não porei meus olhos nas
vossas vitimas nédias, para longe de mim o ruído de vossos
cantos, não quero ouvir a música de vossas harpas... mas

que corra como a água, o direito e a justiça como torrente
perene...”

Contra a ociosidade e o luxo:

“... deitados em leitos de marfim, reclinados em divãs co-
mem os cordeiros do rebanho , os vitelos cevados em está-
bulos, cantarolam ao som da harpa e comparam-se a Davi
em arte musical, bebem vinho selecionado, ungem-se dos
mais finos perfumes... por isso serão bem depressa depor-
tados à frente dos degredados e cessará a orgia dos
folgazões...vós mudastes direito em tóxico e o fruto da jus-
tiça em absinto...”

Recrimina a avidez dos lucros e as fraudes:

“... escutai, ó vós que conculcais o pobre e mirais a desfa-
zer-vos dos míseros camponeses e andais a dizer: quando
passará o primeiro dia do mês e o sábado para podermos
abrir o celeiro, para diminuirmos a medida e defraudar com
balanças falsas...para comprarmos a baixos preços dos
necessitados e o indigente por um par de sandálias... e ne-
gociaremos até com o resíduo do trigo...”

Acena para a fome e a sede:

“... eis que virão dias, diz o Senhor Deus, nos quais enviarei
fome ao país, não fome de pão nem sede de água mas fome
de ouvir a palavra de Deus...andarão vagando de um mar a
outro... errarão em busca da palavra divina sem encontrá-
la... naquele dia desfalecerão de fome as formosas virgens
e os jovens robustos...”

Após tantas ruínas profetizadas e todos os prenúncios ca-
tastróficos, eis que o Senhor Deus se mostra em riqueza de
misericórdia e providência;

“... naquele dia restaurarei as sortes de meu povo...
reedificarão as cidades devastadas e nelas habitarão, plan-
tarão videiras e beberão seu vinho, cultivarão pomares e
comerão seus frutos... eu os plantarei em sua terra e jamais
serão arrancados da terra que lhes dei...”

Assim, Amós nos ensina a olhar os horizontes da
esperança e muito além de toda injustiça e maldade que
corroem as sociedades e que, um dia, darão lugar ao
bem, à justiça, à verdade, à equidade, à bondade, à
simplicidade, ao respeito e à honestidade. Só assim,
então, o objetivo maior do homem se atingirá: a divina
plenitude da felicidade que todos, sem exceção ,
buscamos.
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Um dia para lembrar - e rir
Mercês Ambrósio

Faltavam três semanas para o casamento. Em um
sábado, dia em que as irmãs e primas resolveram fazer a
despedida de solteira da noiva, a pretexto do indefectível
Chá de Panela, e tudo corria como esperado. Mas, afinal,
o dia seria um pouco mais que isso.

Em 1972, essas coisas eram mais simples: a festa
foi no apartamento em que morava a família, e houve mui-
tas brincadeiras. Lá pelas tantas, uma das moças perguntou
em que dia estavam; e o que o calendário revelou pôs to-
das a rir, lembrando logo
de antigas situações engra-
çadas, ligadas à data.

Ora, concluíram,
não se podia perder a
oportunidade de mais uma
vez armar pra alguém; mas,
quem? Vários nomes dos
que estavam presentes fo-
ram sugeridos, até que uma
das moças teve a genial
ideia de aprontar com to-
dos os homens com que es-
tavam envolvidas: namora-
dos, noivos, maridos, e mais quem engolisse a pílula. Na-
quela época não havia ficantes.

Ana anunciou então aos meninos, com todo o alar-
de de uma bela novidade, que Tomás, seu noivo, telefonara
convidando-os para sua despedida de solteiro, no clube
em que trabalhava. Ora, quem ia perder um 0800 de cer-
veja? Nem pensar! Só se via marmanjo se organizando pra
ir: calcula o taxi daqui (o clube era em um bairro bem dis-
tante, do outro lado da cidade), arranja dinheiro dali, quem
vai, quem não vai, até que saíram,
muito faceiros – e prevendo uma bela
duma farra -: Daniel, irmão de Ana,
cuja esposa estava pra ganhar nenê;
o marido de Beatriz, irmã da noiva –
o primeiro filho deles nascera três
meses atrás; dois amigos da família,
primos do noivo e irmãos de outra
cunhada da noiva. Na verdade, aque-
la era uma turma ainda muito anima-
da, apesar de os casamentos have-
rem reduzido um pouco as constan-
tes brincadeiras e festas, que envolviam a todos em um am-
biente muito alegre, fraterno e divertido. Armar brincadei-
ras e pregar peças eram uma constante.

Isso foi no início da tarde; as mulheres - e alguns
homens que não haviam aderido à suposta despedida de

solteiro - ficaram em casa esperando, vendo TV e conver-
sando. O namorado de outra das moças chegou, e quase
todos se instalaram na sala, formando um círculo em volta
da TV, incluindo os que estavam nos sofás e os que se ajei-
taram no chão, encostados às paredes; era mesmo muita
gente, com o pai e a mãe acolhendo a todos, de um jeito
que só eles sabiam.

Lá pelas oito da noite, Daniel ligou para Ana, pe-
dindo a ela que prevenisse a todos sobre um possível de-
sastre iminente: ele recebera o quarteto de farristas, mas
esclareceu a eles que não havia nenhuma despedida de sol-

teiro prevista; tomaram uma cerveja no
clube, e os rapazes já estavam de vol-
ta, meio murchinhos, agora de ônibus.
Logo depois, Beatriz recebeu telefo-
nema do marido, dizendo que ela pre-
parasse tudo, porque iriam pra casa
assim que ele chegasse; segundo ela,
o tom era de quem estava bem irrita-
do. A cunhada grávida, Leila, ficou um
pouco apreensiva, mas continuou
aguardando a chegada de Daniel.

E ele chegou. Irrompeu pela
sala transmutado em fúria, pisando
duro até a copa ao lado; com um vio-

lento murro na mesa, perguntou em alto som:
“- Quem foi o filho da puta que armou isso?”
Ana estava mais próxima, e procurou explicar ao

irmão, com a maior calma possível, que haviam sido todas
as moças; era uma brincadeira, e até a mulher dele partici-
para. Ela rezava para que esse esclarecimento o acalmas-
se, mas foi o contrário. Ele continuou gritando, dizendo que
ela não incluísse o nome de sua mulher naquela palhaçada.
O Pai, eternamente conciliador, tentou puxar a culpa para

si, com certeza supondo que sua inegável
autoridade reduziria aquela fúria. Que nada!
Em resposta, Daniel gritou:

“- Então você também é filho da
puta!”

Era uma explosão, e ninguém con-
siderou que fosse mais do que isso; era a
preocupação com a gravidez já no final, e
a frustração de ter sido enganado.

Depois que eles saíram, caiu o si-
lêncio na sala. Mas durou pouco, porque
logo estavam todos às gargalhadas, saben-

do que a turma do “Palha Assada” - o bravo e divertido
jornalzinho que produziam e distribuíam - havia aprontado
mais uma, e das boas.

Primeiro de abril
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Quinta Imersão 24 de junho - Ouro Preto

Quarta Imersão 27 de maio - Belo Horizonte - última conversa com Domingos Diniz

Sexta Imersão  29 de julho - Belo Horizonte

Thiago Araújo se defende e defende os palhaços: Tese de
mestrado na UFMG
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Mais prendas e sucessos de Dêniston Diamantino

Reunião  no Centro Cultural  Lagoa do nado com Ministério da
Cultura para lançamento do Prêmio dos Mestres da Cultura

Popular

Reuniões preparatórias para singrar o Rio das Velhas
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Oitenta Primaveras de Antônio Oliveira Mello em Patos de Minas



Conversa com Juca Ferreira na
Fundação Municipal de Cultura de

Belo Horizonte

Reunião com Secretária e assessores  da Cultura de Vespasiano
para programação de atividades no Museu de Folclorer “Saul

Martins”
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